
22% VARGEM
AARÃ GRANDE

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

|Em 11 de Dezembro de 2023, procedeu-se a abertura do Processo
Adminisirativo nº 0101.07284.2023, que tem por objeto a Contratação de

| Empresa para de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo no
Projeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA. Com
este fim e para constar o presente termo que vai por mim assinado.
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Í

! Vargem Grande/MA, 11 de Dezembro de 2023.

irande/MA
me: (98) 3461-1103

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vare
CNPnº 05.648.738/0001-83 -- E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com
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DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

MEMORANDO INTERNO

Vargem Grande- MA, 11 de dezembro de 2023.

Ao
Departamento de Compras/Serviços
Sr. Carlos Luan Carneiro Teixeira
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA

Assunto: Solicitação para Contratação de Empresa para de Assessoria para a Execução da Lei
Paulo Gustavo no Projeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA.

Prezado Senhor,

Cumprimentando-o cordialmente, para solicitar que seja providenciado a contratação
de empresa para a de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto Cultural
“AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA, conforme descrito abaixo:
ITEM

|

DESCRIÇÃO QUANTIDADE
o1 Assessoria e consultoria com ênfase em Gestão da Lei

etapas:
* “Equipe de parecerista para a escolha dos melhores

projetos; o1
* Assessoria na Elaboração e julgamento das

prestações de contas ao Municipio;
e Assessoria na Prestação de contas do Municipio

para o Ministerio da Cultura.

7
Paulo Gustavo nº 195/2022, composta das seguintes

|

Í

Í

Desta forma e para o devido cumprimento do mesmo, desde já AUTORIZO a Pesquisa de
Preços de Mercado e Mapa de Apuração Preço conforme estabelece a Lei 8.666 de 21 de junho
de 1993.

Atenciosa

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



S SS VARGEM
RA GRANDE

(DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS SERVIÇOS -
OBJETO: Contratação de empresa para a de Assessoria para a Execução da Lei Paulo

Gustavo no Projeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA.
As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de “planilha de

preços de mercado” e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos maissinceros votos de consideração.

Vargem Grande (MA), 11 de dezembro de 2023.

PJ

CarloS Luah armeiroTeixeira
Departamento de Compras

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

EMPRESA:

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE: UF:

CEP:

CNPJ:

Recebi em / /2023 a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em dede 2023 para fornecimento de preços.

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



LIDO VARCEM
FRA CRANDE

DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE SERVIÇOS

OBJETO: Contratação de empresa para a de Assessoria para a Execução da Lei Paulo
Gustavo no Projeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA.

ITEM DESCRIÇÃO UNID|QUANT|V.UNIT|V. TOTAL
01|Assessoria e consultoria com ênfase em Gestão da Lei

Paulo Gustavo nº 195/2022, composta das seguintes
etapas:

* Equipe de parecerista para a escolha dos
melhores projetos; SERV o1

* “Assessoria na Elaboração e julgamento das
prestações de contas ao Municipio;

*—Assessoria na Prestação de contas do Municipio
para o Ministerio da Cultura.

TOTAL GERAL R$

(Valor total da cotação por extenso)
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( )60dias;( ) 90dias;( ) dias.

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

Rua Dr. Nina Rodrigues - 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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Despacho

Ao Senhor
FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO
Secretario Interino de Cultura.

Em atenção ao Memorando Interno, desde Já, encaminho as devidas cotações realizadas
junto ao Banco de Preços em 18 de dezembro de 2023, informamos que o método matemático
aplicado, consiste na média dos preços obtidos, conforme relatoria emitido detalhado em anexo.

Nada mais havendo a tratar subscrevemo-nos.

Vargem Grande- MA, 18 de Dezembro de 2023.

Atenciosamente,

AH IRINA
UAN CARNEIRO TEIXEIRA

Setor de Compras/Serviços

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 -- Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



PC CERTIFICADO —)
E»

VARGEM
GRANDE

-—

AUTENTICIDADE

Resto adroes OGWIHAUNAO ol

Cotação: Contratação de empresa de assessoria para a execução da Lei Paulo
Gustavo PROJETO CULTURAL AUDIOVISUAL no Município de Vargem Grande.

Pesquisa realizada entre 18/12/2023 16:49:31 e 18/12/2023 17:27:19

ução Normativa Nº 65 de 07 de .

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritmética de todos os preços
selecionados pelo usuário nara aquele determinado Item.

vê de. DOAR

Preço
= Preçotem *reços Quantidade -

' Percentual Fstimado Total
Fstimado

oCalculado

Valor Global R$ 15.766,67

Detalhamento dos Itens

de Vargem Grande.

Preço Estimado: RS 7 7 Média dos Preços

Quantidade Observação

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 7.400,00

3 Relatório gerado no dia 18/12/2023 17:27:45 (IP: 179.63.94.20)
km Código Validação: qFti50u8ttkh5qQPSIZkNNVXWbEe5Sd TdmTSgaEVRogHUSNPtmeWA%3d%3d

<

htto://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=qFti50u8ttkh5qQPSIZkNNVXWbEessdTNmTSgaEVRoqHUBNPtmBWA%253d%253d 113



DataÓrgão: Município de Ivaí

Modalidade:

SRP:

Identificação:

a para prestação de servio: tra daObjeto Contratação de empres;
ulo Gustavo.

Descrição: CONSULTORIA DA CULTURA DA LEI PAULO GUSTAVO CONSULTORIA DA
DU JRA DA LEI PAU GUSTAVOCULTURA DA LEI PAULO GUSTAVO

Lote/Item:

Ata”

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF; P

Razão Social do FornecedorCNPJ

EMIA DE DANÇA1.TDA

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais
te DOS

MUNICIOrgão: PIO DE LEME

Objeto: OFICINA DE F

AL CONTRATA!

nas dependen:
9 de

Soria para implantacao Lei Paul
AUDIO VISUAL PRESENCIAL FORMULAC

RISTAS.Os servicos seraorealiz, Identificação:
eme

Lote/ltern:

Ata

Descrição: Assessoria a Lei Paulo Gustavo - Assessoria a Lei Paulo Gustavo
Fonte:

Quantidade:

Unidade:

UF:

CNPJ Razão Social do Fornecedor

11273.016/0001-94—ZIVKO PRODUCOES ARTISTICAS E CULTURAIS LTDA

*VENCEDOR*

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais
ne AR 5º da 97 de Julhode 2027

Orgão: MUNICIPIO DE PANORAMA Pata:
Objeto: Atos e Expedientes relacionados ULO GUSTAVO Modalidade:

: APOIO ADMINISTRATIVO, E ASSESSORAMENTO DOS ATOS E EXPEDIENTES SRP:
NIST

STAVO

LFUPAULO GUSTAVO OIO A Identificação:
ATO: XPEDIENTES LEI PAULO €

Lote/ltem:

Ata:

Fonte:

Quantidade:

Unidade:

um

Razão Social do FornecedorCNPJ

AINISTRATIVA FIREL]IRIA E CO

fe Relatório gerado no dia 18/12/2023 17:27:45 (IP: 179.63.94.20)
$i Código Validação: q FtiSQuSttkh5gQPSIZkNNVXWbEe55d TdmTSgaEVRogHUSNPtm6WA%3d%3d

Data:

Modalidade:

SRP:

Homologação:

MDI-B12023-Pr, so dispensa
111

NA

sistemas iva!

Valor da Proposta Fina!

R$ 7.400,00

R$ 32.400,00

00:06

gov. br/pnep/pt-br

Valor da Proposta Final

R$ 32 406,06

R$ 7.500,00

22/09/2028 00:00

DISPEN

NÃO

N/A

sparencia

Valor da Proposta Final

R$ 7.500,00



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

Regula

Fontes utilizadas nesta cotação:

Data: 13/12/2023 09:29:34
Acessar a fonte aqui

| - ComprasNet
WWw.CoMprasgovernamentais.gov.br

Data. 06/12/2023 171612
Acessar a fonte aqui

2 Portal Nacional de Contratações Públicas
https://www.gov.br/pncp/pt-br

Data: 18/12/2023 1/:22:5/
Acessar a fonte aqui

3 Prefeitura Municipal de Ivaí/PR
sistemas ivai.pr.gov.br:7020/transparencia/licitacoes

4 Prefeitura Municipal de Panorama/SP Data. 0//12/2023 11.44.22
186.208.139.88:80/9/Iransparencia/ Acessar a fonte aqui

ã ã Relatório gerado no dia 18/12/2023 17:27:45 (IP: 179.63.94.20)
Código Validação: qFti5Ou8ttkh5qQP SIZkNNVXWbEe5Sd Tim TSgaEVRogHUSNPtmB6WA%3d%3d

http://www. bancodeprecos.com. br/CertificadoAutenticidade?token=qFti5Ou8ttkh5qgQPSIZKNNVXWb EessdTMmTSgaEVRogHUSNPtmeWA%253d%253d 33



F)FECRSSERVIÇOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA PÚBLICA

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

Apresentamos a seguir nossa proposta de preços para Contratação de Empresa de Assessoria
para Execução da lei Paulo Gustavo no projeto Cultural “AUDIO VISUAL” no Município de Vargem
Grande/MA,de acordo com a planilha de quantitativos apresentada, abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNID.|QUANT. VALOR VALOR
UNITÁRIO TOTAL

Assessoria e Consultoria com ênfase em
Gestão da Lei Paulo Gustavo nº 195/2022,
composta das seguintes etapas:

* Equipe de Pareceristas para a escolha
dos melhores projetos;

—- e Assessoria na Elaboração e julgamento
das Prestações de contas ao Município;

e Assessoria na Prestação de Contas do
Município para o Ministério da
Cultura.

ol Serviço ol R$ 15.750,00 R$ 15.750,00

VALOR TOTAL: R$ 15.750,00

o1- IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE
NOME DO PROPONENTE: F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI
CPF/CNPJ/MF: 17.450.593/0001-90
ENDEREÇO: Rua 15 de Novembro, 273 — Sala C
BAIRRO: Centro CEP: 65.700-000 CIDADE/UF: Bacabal
CEL: (99) 98415-1283

02 - DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: BRASIL
AGÊNCIA: 0528-2

— CONTA-CORRENTE: 67355-2
FAVORECIDO: F € R SOUSA EIRELI
CONTATO: FRANCISCO CARLOS DE SOUSA

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: — | :

=
04 - VALIDADE DA ]

OPOSTA: m nima de 6o (Gessenta) dias. —.



Cotação de Preços

À Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA.

Comissão Permanente de Licitação - CPL

F OLIVEIRA DA SILVA SERVIÇOS - ME
CNPJ: 31.901.485/0001 -18CGF: 06.785974-7

End.: Av. Presidente Castelo Branco, nº 03, Centro Pires Ferreira — CE
E-mail: olidamservicepfOgmail.com Tel.: (88) 9.9768 - 2889

Objeto: Contratação de Empresa de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto Cultural
“AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA.
Nº ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT. UNITARIO TOTAL

o1

Assessoria e Consultoria com ênfase em Gestão
da Lei Paulo Gustavo nº 195/2022, composta das
seguintes etapas:

+ Equipe de Pareceristas para a escolha dos
melhores projetos;

e Assessoria na Elaboração e julgamento das
Prestações de contas ao Município;

e Assessoria na Prestação de Contas do
Município para o Ministério da Cultura.

Serviços o1 R$17.760,00 R$17.760,00

TOTAL R$17.760,00

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Valor total da Proposta R$ 17.760,00 (dezessete mil e setecentos e sessenta reais).

Pires Ferreira - Ce, 18 de Dezembro de 2023.

e. , :

fá/1A6 deLe le 2. AoOLIVEIRA DA SILVA SERVIÇOS - MÊ “

CNPJ: 31.901.485/0001-18 CGF: 06.785974-7
Felipe Oliveira da Silva

CPF nº 615.661.713-26
Representante Legal
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Vargem Grande - MA, 18 de Dezembro de 2023.

Ao
Setor de Contábil
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA.

Venho por meio deste, solicitar informação sobre a existência de Dotação
Orçamentária para a contratação de empresa para a de Assessoria para a Execução da Lei7 Paulo Gustavo no Projeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA, com
Valor Total Estimado R$ 15.766,67 (quinze mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e
sete centavos), conforme solicitação constante dos autos do processo administrativo nº
0101.07239.2023.

Atenciosa nte,

JA
7

2O

FERREIRA LIMA FILHO
io Interino de Cultura

Rua Dr. Nina Rodrigues -- 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



EX*DD VARGEM
FA GRANDE

DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

DESPACHO
Ao Sr.,
Francisco Ferreira Lima Filho
Secretário Interino de Cultura
Nesta

Em atendimento ao Art. 14 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, informamos a
Vossa Senhoria a existência de credito orçamentário para atender as despesas para contratação de
empresa especializada na seleção de projetos de Audiovisual para firmar Termo de Execução
Cultural elaborado com base na Lei Complementar nº 195/2022 — Lei Paulo Gustavo e no Decreto nº
11.453/2023 de Fomento do município de Vargem Grande (MA).

À Contabilidade para informar sobre:

Disponibilidade Orçamentária

Saldo R$ 355.986,93

Na seguinte fonte de Recurso:

1715000000 — Transf Setor Cultural LC 195/2022 Audiovisual

A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentaria: Exercício 2023 Atividade
01071339200140.243 — Ações Emergenciais Dest. Ao S. Cultural — Lei Paulo Gustavo, Classificação
econômica 3.3.90.39.00 Outros Serv. de terc. Pessoa Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99.

Vargem Grande - MA, 18 de dezembro de 2023.esSEE-
Contador

CRC/MA 013569/O

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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DECLARAÇÃO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO FINANCEIRO

Nos termos do artigo 16, inciso | da Lei Complementar nº101/2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal referenda-se ao impacto orçamentário — financeiro, Declaro que as despesas decorrentes
Contratação de Empresa de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto Cultural
“AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA, temos aàa informar que encontram

adequação orçamentária e financeira com Lei nº 683/2022 de 23 de Novembro de 2022, Lei
Orçamentária para o exercício de 2023 e compatibilidade com a Lei nº 672/2021 de 01 de
dezembro de 2021, Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025 e com a Lei de nº 679/2021 de
04 de julho de 2022, Lei de Diretrizes orçamentária para o exercício financeiro de 2023.

O impacto orçamentário — financeiro para suprir o aumento das despesas referente
Contratação de Empresa de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto Cultural!
“AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA, no exercício de 2023, à previsão total de
Receitas o impacto é de 0,02%, levando em consideração, a estimativa prévia dos meses faltantes
para encerramento do corrente exercício.

Quanto aos exercícios subsequentes, os valores serão executados na integralidade dos 12
meses, resguardados suas proporcionalidades, considerando a previsão total da receita no PPA

para os exercícios de 2022 e 2025.

Analisando os índices de crescimento das despesas e crescimento das receitas do
município, concluímos que estão dentro dos limites da LRF — Lei de Responsabilidade Fiscal, logo
possuindo condições de implementação da referida despesa.

Vargem Grande (MA), 18 de Dezembro de 2023.

FÁBIO SOUSA COSTA LÉITE

CRC/MA: 013569/O
Setor Contábil

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemerande(Mgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16
da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa ao objeto o
Registro de Preços, do Tipo Menor Preço, visando à Contratação de Empresa para Realização de
Concurso Público para Provimento de Cargos em todas as áreas da Administração do Município de
Vargem Grande/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA)
e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Na qualidade de Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas, DECLARO, que por se tratarde processo licitatório com finalidade de Registro de Preços, a rubrica orçamentária, bem como a
Dotação Orçamentária, para atender o presente objeto será informado no ato de formalização do
contrato, conforme Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações.

Vargem Grande/MA, 18 de Dezembro de 2023.

Atenciosamente,

NCISCO FÉRREIRÁ LIMA FILHOA Secretário Interino de Cultura
7

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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TERMO DE REFERÊNCIA /PROJETO BÁSICO

1. ÓRGÃO INTERESSADO
1.1 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

2. OBJETO:
2.1 Contratação de Empresa de Assessoria para à Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto

Cultural "Audiovisual no Municipio de Vargem Grande/MA

3. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO:
3.1 A Contratação de empresa para assessoria da Lei Paulo Gustavo tem como principal objetivo a

operacionalização dos recursos recebidos pelo municipio, tornando assim possivel a
contratação de consultorias estipulando o valor, no art. 17 do referido decreto, de até 5% do
valor total percebido pelo Municipio Porém, não existe obrigatoriedade de o municipio
contratar mão de obra especializada, podendo assim de forma individual desenvolver todas as
Suas atividades internas referentes as leis de incentivo

3.2 No entanto, a contratação de uma empresa especializada e com vasta experiência em
atividades desta natureza, pode oferecer ao municipio suporte técnico especializado do inicio
ao fim do desenvolvimento de todas as atividades relacionadas a esta demanda, contribuindo
de forma significativa para que o recurso disponibilizado ao Ente federativo, possa alcançar de
maneira eficiente seus destinatários Assim, diante de toda demanda e responsabilidade que otrabalho de assessoria exige, bem como o objetivo de cada Ente federativo, com o intuito de serassertivo e auxiliar no procedimento interno do municipio, para que o recurso possa atingir
com eficiência sua finalidade Desta maneira, o municipio opta pela efetiva Contratação de
Empresa de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto Cultural "Audiovisual
no Municipio de Vargem Grande/MA.

3.3 Foi realizado a pesquisa no Banco de Preços, encontrando o objeto semelhante ou igual ao quepretendemos.

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT V. UNIT V. TOTAL

Tu o1 Assessoria e consultoria com ênfase em
Gestão da Lei Paulo Gustavo nº 195/2022,
composta das seguintes etapas:

*—Equipe de parecerista para a escolha
dos melhores projetos;

* Assessoria na Elaboração e Serv. o1 R$ 15.766,67 R$ 15.766,67
julgamento das prestações de contas
ao Municipio;

*

—
Assessoria na Prestação de contas do
Municipio para o Ministerio da
Cultura.

3.4 O custo estimado importa o valor de RS 15.643,52 (quinze mil seiscentos e quarenta e trêsreais cinquenta e dois centavos)

4. DA MODALIDADE:

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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4.1 Para o objeto será empregado a modalidade de licitação denominada DISPENSA a qual
observara os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº 8.606
de 21 de junho de 1 993 (artigo 24), e suas alterações e outras normas aplicaveis à espécie,
Decreto Federal 9412 de 18 de junho de 2018 Exclusivo as microempresas, Micro
Empreendedores Individuais e Empresas de Pequeno Porte, doravante denominadas ME, MEI
previsto nas Leis Complementares 123/2006 e 147/2014;

5. DOTAÇÃO:
5.1 A despesa será consignada à seguinte dotação orçamentária:

Exercício: 2023
ÓRGÃO: 0107 - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
PROJETO/ATIVIDADE: 0.243 - Ações Emergenciais Dest. Ao S. Cultural - Lei Paulo Gustavo
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terc. Pessoa Jurídica;
Subelemento: 3.3.90.30.99
Fonte de Recurso: 1719.000000 (Transf. Setor Cultural LC 195/2022 - Audiovisual)

6. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVICO:
6.1 A empresa deverá iniciar a prestação do serviço dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias

úteis contados do recebimento da Ordem de Serviço, emitido pela secretaria solicitante;
6.2 A contratada fornecerá todo o serviço de consultoria à contratante de forma online e/ou

presencial, em dias úteis e horario comercial, na Casa da Cultura, mediante acordo entre as
partes;

6.3 Os encontros presenciais serão realizados em dois dias oportunos, em local, dia e horário a sercombinado com a secretaria solicitante, os momentos terá duração em media de 03 (três)horas cada encontro;
6.4 Os serviços que deverão ser prestados pela contratada, são:
a) Atendimento via Whatsapp, em horario comercial e dias úteis, Reuniões (via meet), de

esclarecimento e alinhamento dos trabalhos a serem desenvolvidos;
b) Envio de Modelos de planos de ação, Orientações para realização das Oitivas,

Orientações para adequação a LOA;
c) Acompanhamento e orientações sobre os editais da Lei Paulo Gustavo, Orientações

para execução da LPG;
d) Auxilio e acompanhamento para a prestação de contas da Lei Paulo Gustavo (periodo

máximo de 1 ano);
e) Envio de relatório mensal sobre o andamento dos trabalhos;
6.5 O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante;
b) Discriminação do serviço a ser prestado;
c) Local ou meio eletrônico onde serão realizados a assessoria;
d) Prazo para execução dos serviços;
e) Quantidade e medidas do material, quando for o caso;
f) Assinatura do Secretário Municipal solicitante.
6.6 A orientação no que tange as deliberações para que o municipio execute a Lei Paulo Gustavo

em todo o seu teor, se dará nos seguintes itens:
a) Captação de recursos desta lei complementar;
b) Adequação à LOA e execução da referida lei;
c) Prestação de contas sendo todas estas etapas de cunho da contratante com as devidas

orientações por parte da contratada

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



Prefeitura de

VARGEM eGRANDE ePSSE6.7 A contratada deverá orientar os servidores que farlo parte issão quanto a
regulamentação da Lei Paulo Gustavo;

6.8 O pagamento, decorrente da execução do serviço desta licitação, será efetuado após a conclusio
total dos serviços, devidamente atestada pelo setor competente;

6.9 O prazo de vigência será de até 12 meses, a contar da assinatura do instrumento contractual;

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
7.1 Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no processo, para que seja substituido, reparado ou corrigido;
7.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, atraves de profissional

lotado na unidade onde o equipamento se encontra;
7.3 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do serviço, após o

ATESTOda Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;
7.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresafornecedora atinentes ao objeto do presente termo de referencia;
7.5 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como porqualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, sua

proposta, assumindo como único e exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do serviço;

8.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.3 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Municipio ou a terceiros emrazão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, independentemente de
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

8.4 Fomecer minutas e modelos de editais de chamamento para conferências, audiências e oitivas,
e editais de captação de recursos, auxiliar o upload de documentos na plataforma transfere
gov;

8.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.6 Fornecer informações referentes ao serviço contratado, em horário comercial e dias úteis,
mediante solicitação escrita, via e-mail, da CONTRATANTE, informações adicionais, dirimir
duvidas e orientá-la em todos os casos omissos;

8.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 7.8. Assumir o ônus e
responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais queincidam ou venham a incidir sobre o serviço deste termo de referência;

8.8 Responsabilizar-se pelo transporte dos profissionais, ainda que seja quando o serviço assim
exigir de forma presencial, podendo ser realizado também de forma online assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas a execução do serviço até o
devido atesto da Nota Fiscal.

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
9.1 A fiscalização do contrato será realizado por servidor(a), designada pela secretaria Municipal

de Cultura desta municipalidade, o Sr. Francisco Ferreira Lima Filho, nos termos do art. 67 da
Lei nº8.666/93;

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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9.2 AUTORIZO o Termo de Referência/projeto básico:

7/Vargem Grande/MA, 18 deDezembro de 2023
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Ilmo. Sr.
Ricardo Barros Pereira
Comissão Permanente de Licitação
NESTA

AUTORIZAÇÃO

Na qualidade de Secretário Interino de Cultura, encaminho os autos do processo
até aqui realizados e AUTORIZO a deflagração de Dispensa de Licitação, tendo por objeto, a
contratação de Empresa de Assessoria para à Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto
Cultural "Audiovisual no Municipio de Vargem Grande/MA, estabelecido no art. 24, inciso II da
Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: “Art. 24 É

dispensável a licitação: ... Il - - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra
ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez: (Redação dada pela Lei nº
9.648, de 1998).

Vargem Grande - MA, 18 de Dezembro de 2023

Atenciosamente,

FRÁNCISCO FE A FILHOE S Lo
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JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.07284.2023, o Ato de
designação do Presidente da CPL e Membros, Decreto nº 005/2023, de 06 de Janeiro de

/

2023.

Vargem Grande - MA, em 18 de Dezembro de 2023.

W

RICARDO BARROS PEREIRA
Presidente da Comi&s

Io
Permanente de Licitação

/ /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JANEIRO DE 2023.

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais,

que lhe confere a Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1º- Constituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade dedisciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada dePreços e Conêorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, noâmbito da Administração direta, bem como das autarquias, fundos especiais e demais entidadesdireta e indiretamente controladas pelo Município:
ORDEM|NOME DOSERVIDOR|MATRICULA CARGO FUNÇÃO |

jRICARDO BARROS Diretor de Dep. De ]o PEREIRA 06159
Licitação Presidente

o2 FONSEOAbd 04809 Agente Administrativo 1º membro
MARIA CLEICIANE ..— ;3 COSTA CONCEIÇÃO 0466] Agente Administrativo—|2º membro
CARLOS EMANUEL DE SS.) 7o4 OLIVEIRA ALVES 08064 Agente Administrativo | 1º Suplente

Art. 2º- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de Janeiro de 2023.

Dê-se Ciência.

Publique-se.

Cumpra-se. EEEITURA UMA, DE

VOGA
Glad

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 -- Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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TI. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;
V. A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaboração de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

À

VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e > utrca éX.O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologaçãõ-e-a...contrátação.
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições.
Art. 4º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de17 de julho de
2002.
Art. 5º A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023.
Dê-se Ciência.

Publique-se.
Cumpra-se.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JANEIRO DE 2023.

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,
que lhe confere a Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:
Art. 1º- Constituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade de

disciplinar e realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada de
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, no âmbito da Administração direta, b em como das
autarquias, fundos especiais e demais entidades direta e indiretamente controladas pelo Município:

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA CARGO FUNÇÃO

ol RICARDO BARROS PEREIRA 06159 eea De Presidente

02 LUDIANE SOUSA FONSECA 04809 Agente Administrativo 1º membro

03 CONCEIÇÃO o COSTA 04661 Agente Administrativo 2º membro

04 CO NIRA ALVES L DE 08064 Agente Administrativo 1º Suplente

Art. 2º- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023.
Dê-se Ciência.

Publique-se.
Cumpra-se.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ***.705.933-** em 09/01/2023 18:20:29 -1P com nº: 192.168.1.4 E
Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1132 É

www.vargemgrande.ma.gov.br

| EXECUTIVO | DIÁRIO OFICIAL - NÚMERO: 1150/2023 - 06/01/2023
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório queadiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, RICARDO BARROS PEREIRA,
Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
- Processo Administrativo nº 0101.07284.2023.
- Dispensa sem Licitação nº DL-031/2023-CPL/PMVG
- Requisitante: FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO - Secretario Interino de
Cultura.

- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei Federal n.º 8.666/93, art. 24, inciso Il, e Regulamenta oArt. 37, XXI, da Constituição Federal, institue normas para licitações e contratos da

Administração Pública e dá outras providências.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Contratação de Empresa de Assessoria para à Execução da Lei PauloGustavo no Projeto Cultural "Audiovisual no Municipio de Vargem Grande/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:
O valor estimado para esta contratação foi designado pelo Projeto Básico,

portanto, estima-se o valor total R$ 15.766,67 (quinze mil, setecentos e sessenta e seisreais e sessenta e sete centavos).

Vargem Grande - MA, em 19 de Dezembro de 2023.

HH id
RICARDO BARROS PEREIRA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

fo

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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RELATÓRIO DA COMISSÃO PERMANENTEDE LICITAÇÃO

| - ASSUNTO:
- Dispensa de Licitação nº 031/2023-CPL/PMVG
- Processo Administrativo nº 0101.07284.2023

Il - OBJETO:
Contratação de Empresa de Assessoria para à Execução da Lei Paulo Gustavo no ProjetoCultural "Audiovisual no Municipio de Vargem Grande/MA. A Comissão Permanente de
Licitação diante destas informações apresenta a seguinte:

Ill - JUSTIFICATIVA:
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande/MA, instituída pelaportaria nº 005/2023, vem apresentar relatório sobre os autos do processo administrativose nº 0101.07284.2023, em virtude da Contratação de Empresa de Assessoria para à
Execução da Lei Paulo Gustavo no Projeto Cultural "Audiovisual no Municipio de VargemGrande/MA, conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a sua pretensão, esta Comissão traz aos autos do supracitado processopeças fundamentais: Solicitação da Secretaria Municipal de Cultura deste Municípioacompanhada de Termo de Referência/Projeto Básico, cotações de Preços, certidão dedotação orçamentária, além de outros documentos que demonstrem e comprovam anecessidade premente da prestação dos serviços, sua viabilidade e economicidade.
Instada a se manifestar, esta Comissão Permanente de Licitação vem apresentar relatórioda dispensa de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos:

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regimeregulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da= Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras ealienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica aparticipação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dosórgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoasjurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda
procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(.)
“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, asobras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
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de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de
junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das
funções estatais.
Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensasde Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao-R estabelecido no art. 24, inciso Il da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível adispensa de licitação:

“Art. 24 É dispensável a licitação:

1l - para outros serviços e compras de valor até dez por cento
do limite previsto na alínea “a” do inciso 1 (R$ 17.600,00) do
artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa serrealizada de uma só vez.”

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso Il do art. 24
da Lei nº 8.666/93.

A economicidade é, em suma, o fundamento, a ratio, da referida dispensa de certame licitatório.
Observe-se que a licitação tem um custo financeiro para a Administração Pública e há hipóteses

=> em que este custo financeiro é superior ao benefício que dela, licitação, advirá.
Nesse ponto, o Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União, Dr. Lucas Rocha Furtado fala a
respeito do tema: “Nesses casos, o legislador entendeu que, em razão do pequeno valor a ser
contratado, não se justificaria a realização de licitação em face do valor da futura contratação. É
sabido que a realização de licitação gera ônus para a Administração, de modo que o custo de sua
realização não justificaria seus benefícios”.

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso Il doart. 24 da Lei nº 8.666/93, atualizada pelo decreto nº 9.412 de 18 de junho de 2018.

IV — DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO
Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

“Parágrafo único — O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento,previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
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sean| — caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso;
Il — razão da escolha do fornecedor ou executante;
111 — justificativa do preço;
IV — documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão
alocados. ”

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.
Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e
necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o
referido ato.
No caso em questão se verifica a análise dos incisos || e Ill, do parágrafo único, do art. 26 da Lei
8.666/93. Inobstante o fato de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos noart. 24, Il da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a
despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.
Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão serobservadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado.
Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este
planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento.

“Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com
várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de
licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for
decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU.

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma
a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos
princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3º da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses
princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo
voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública
e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando
as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem
Licitação, páginas 154/159, 5º edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do
Tribunal de Contas as União, de que: “O parcelamento de despesa, quer com o objetivo
de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa,
constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de que “as comprasdevem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta
para o objeto total, que agruparia todos os itens”.

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada
Licitações e Contratos — Orientações Básicas, Brasília:

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou
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<< RúROA
modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do
valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.”
“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de
licitação, as demais contratações para serviços da mesma natureza deverão
observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a
ocorrência de fracionamento de despesa.” Acórdão 73/2003 — Segunda Câmara.

“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o
exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais
fornecedores sejam os mesmos, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da
modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação de
despesas” Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara.

V — DA HABILITAÇÃO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever deverificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém,o excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos
documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no 81º do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

VI - CONCLUSÃO

Sugerimos que o

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993)e constitucional (art. 195, $ 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo emcasos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da
empresa contratada de:
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso |, alínea a, da Lei nº 8.212, de
1991);
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80,de 1997); e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990).
Acórdão 260/2002 Plenário.

presente relatório seja encaminhado à assessoria jurídica para a
elaboração de parecer sobre o assunto.

E a posteriori seja encaminhado à autoridade competente para as medidas cabíveis.

Vargem Grande - MA, em 19 de Dezembro de 2023

SAN
RICARDO,BARROS PEREIRA

Portária,.nº 005/2023
Comissão Permanente de Licitação

(/ Presidente
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DESPACHO

À
Procuradoria Geral
Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo
— administrativo nº. 0101.07284.2023, para exame e aprovação, da Minuta do Contrato

tendo como Contratação de Empresa de Assessoria para à Execução da Lei Paulo
Gustavo no Projeto Cultural "Audiovisual" no Municipio de Vargem Grande/MA, de acordo
com o previsto no Art. 24, inciso Il, da Lei Federal nº 8.666/93.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros
votos de estima e consideração.

Vargem Grande - MA, 19 de Dezembro de 2023.

/)
Áx

RICARD BARROS PEREIRA= Comissão Permanente de Licitação - CPL

/
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MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO ENTRE O MUNICÍPIO DE VARGEM
GRANDE/MA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE CULTURA, E A EMPRESA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, pessoa jurídica de direito público
interno, através de sua Prefeitura Municipal estabelecida a Rua Dr. Nina Rodrigues, n º 20 - Centro,
inscrita no CNPJ sob o Nº. /-, neste ato representada pela Secretária de

, Sr(a). , portador do CPF sob o nº
, doravante

denominada de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com endereço na inscrita no CNPJ
sob o nº , representada por , portador (a) do CPF n º

, ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato em conformidade com as
disposições contidas na Lei n º 8.666/93 atualizada pela Lei n º 9.648/98, e mediante as Cláusulas e
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O objeto do presente contrato a Contratação de Empresa de Assessoria para a Execução da Lei
Paulo Gustavo no Projeto Cultural “Audiovisual” no Município de Vargem Grande/MA, conforme
discriminado no Anexo I do Projeto Básico, consoante Processo Administrativo Já identificado, que
passa a fazer parte integrante do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
2.1 Fica estipulado em R$ xxxxx) o valor total a ser pago à CONTRATADA pela
CONTRATANTE, mediante a prestação de serviços e apresentação de fatura

2.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 dias após a emissão da Nota Fiscal e das
planilhas de apuração do fornecimento.
2.3 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em
parte, a tramitação da nota fiscal/fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as
providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data
de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado.

2.4 O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo todas as
despesas tais como: as correspondentes à mão-de-obra, tributos, emolumentos, encargos sociais e
trabalhistas de qualquer natureza.
2.5 Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se
alterado ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o
objeto deste contrato, na forma da lei.
2.6 Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela
CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo
aditivo.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA
3.1 O prazo máximo de execução dos serviços é ate —//,contadosa partirda emissão daordem de serviço, podendo ser prorrogado por igual período.
3.2 Constatada irregularidade nos equipamentos locados a CONTRATADA obrigada a retirá-los do
deposito no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, independente da aplicação das sanções
previstas.
3.3 Correrá por conta da CONTRATADA qualquer despesa, tais como: as correspondentes à mão-
de-obra, tributos, emolumentos, encargos sociais e trabalhistas de qualquer natureza.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 Os recursos financeiros para pagamento da despesa decorrente do objeto deste contrato correrãoà conta do: XKXXXXXXXXXXXXXXXXX

— CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.1 Responder, por quaisquer danos que venham a causar à União, Estado, Município ou a terceiros,
em função do objeto do contrato firmado.
5.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações
assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE inclusive a troca de peças.
5.3 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na
prestação do serviço de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
5.4. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato. O Município de Vargem Grande exigirá a
comprovação da quitação de tais encargos, como condição para o pagamento dos créditos da
contratada. $1º — a inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos
nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,
observado, no entanto, quanto aos encargos previdenciários, o disposto no art. 71, 82º, da Lei
Federal nº8.666/93, com suas posteriores modificações. $2º - O CONTRATANTE poderá, a
qualquer tempo, durante a vigência deste contrato, exigir a comprovação de quitação dos encargos
descritos no “caput” desta CLÁUSULA, como condição para pagamento dos créditos da
CONTRATADA.
5.5 Realizar a assessoria e consultoria de forma presencial e remota,
5.6 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação prevista no edital de
licitação;
5.7 Apresentar as certidões de regularidades fiscais e trabalhistas junto a nota fiscal para posterior
pagamento;

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
6.1 Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato.
6.2 Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas.
6.3 Verificar e aceitar as notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando
inexatas ou incorretas.
6.4 Fornecer os modelos dos impressos, as mensagens a serem divulgadas e demais ações, junto
com a ordem de serviços, para realizar a prestação de serviços
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CLÁUSULA SETIMA - DA FACULDADE DE EXIGIBILIDADE
7.1 Fica estabelecido que, na hipótese da CONTRATANTE deixar de exigir da CONTRATADA
qualquer condição deste contrato, tal faculdade não importará em novação, não se caracterizando
como renúncia de exigi-la em oportunidades futuras.

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
8.1 O presente contrato poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, desde queexpressamente autorizado pela CONTRATANTE, no percentual máximo de 50% do quantocontratado.

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES
9.1 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes— sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais,
após o prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:
9.1.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
9.1.2 Multa por atraso imotivado na prestação do serviço, nos prazos abaixo definidos:
a) até 30 (trinta) dias: 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura da prestação do serviço;
b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de
empenho ou documento correspondente: 10% a 15% sobre o valor da fatura da prestação do
serviço; c) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho oudocumento correspondente: 20% sobre o valor da fatura da prestação do serviço.
9.1.3 Suspensão nos prazos abaixo definidos:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias
b) de até 12 (doze) meses quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, noâmbito da Administração Pública Municipal.
9.1.4 Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo
causado à Administração Pública Municipal, quando: a) não atender às especificações técnicas e os
quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% a 20%; b) paralisar a prestação do serviço,
sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 10% a 20%;
9.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal
quandoo licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas na cláusula 9.1.3 e 9.1.4.
9.2 A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal
esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do
Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi imposta.
9.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade
aplicada.
9.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou
serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a
critério da Secretaria Municipal da Administração.
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9.5 Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela
sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração,
ou, ainda, cobrada judicialmente.
9.6 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grauda infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal,
não impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato.
9.7 As sanções previstas na cláusula 9 deste contrato são de competência exclusiva do titular da
Secretaria Municipal da Administração, permitida a delegação para a sanção prevista na cláusula
9.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vistas.
9.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da
notificação administrativa à Contratada, sob pena de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
= 10.1 O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal

8.666/93, com as consequências indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela
lei e neste contrato.
10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurando o direito à prévia e ampla defesa.
10.3 No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o pagamento do
material já entregue e aprovado pelo CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
11.1 A CONTRATANTE, através do funcionário nomeado, ficam investidas dos mais amplos
poderes para fiscalizar toda a entrega do material, impugnando quaisquer erros ou omissões que
considere em desacordo com as obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 Serão partes integrantes deste contrato:
a) Edital e Anexos; b) Proposta de Preços da CONTRATADA.
12.2 Toda e qualquer comunicação, entre as partes, será sempre feita por escrito, devendo as
correspondências encaminhadas pela CONTRATADA serem protocoladas, pois só dessa forma
produzirão efeito.
12.3 Aos casos não previstos neste instrumento, aplicar-se-ão os dispositivos estabelecidos na Lei
Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 Fica eleito o foro da Cidade de Vargem Grande, Estado da Maranhão, como o competente para
dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro
por mais privilegiado que seja. E por estarem assim, justos e contratados, assinam as partes este
instrumento em 2 vias de igual teor e forma.

Vargem Grande-MA, - de de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 -— Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Ogmail.com — Fone: (98) 3461-1103



Í Pa Ab pecadoÓ0) VARGEM
«+. + CRANDE

Z
>

x. rárica /

A Empresa
F C R DE SOUSA LTDA
Endereço: Rua 15 de Novembro nº 273 Sala C, Centro - CEP: 65700-000, Cidade deBacabal - MA.

Prezados senhores,
Tendo em vista que a referida empresa apresentou o menor orçamento para o objetoa Contratação de Empresa de Assessoria para a Execução da Lei Paulo Gustavo noProjeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA, solicitamos a

empresa que caso haja interesse, nos termos constantes na minuta do contrato, que
>” apresente documentação de habilitação nos seguintes termos:

HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais

alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado naJunta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação
da:

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da:
" Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais

e à Dívida Ativa da União;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
KR licitante, emitida até 120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos

envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade, mediante
apresentação de:

=" Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
" Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação da:
=" Certidão Negativa de Débitos de ISSQN;
" Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa, relativa aos

tributos ISSQN e TLVF;
" Alvará de Localização e Funcionamento referente à sede da

licitante. (Facultativo).
g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Ogmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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DEIMÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO2 VARGEM

Serviço, mediante apresentação da: Soa. Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa
Econômica Federal.

b. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal
12.440/2019), emitida no site do Tribunal Superior do Trabalho
(www.tst.gov.br);

Vargem Grande - MA, em 20 de Dezembro de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Mgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO Nº 01 DA EMPRESA INDIVIDUAL pe 'Égina1de3
RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI “ F CARLOS RIBEIRO DE SOUSÁ;* PER

EIRELT”, CNPJ Nº 17.450.593/0001-90. (E

responsabilidade limitada o sr. FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA,
brasileiro, cearense, solteiro, nascido em 16/12/1985 em Croata - CE, empresário, CPF
nº. 028.548.943-75 e CNH nº. 05740876684/DETRAN/MA, residente e domiciliado na
Rua Teixeira Mendes nº 365, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal — MA; único sócio da
empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI, com sede na Rua Teixeira
Mendes nº 365 Sala 04 JAC Multiempresar, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal — MA,
registrada na JUCEMA - Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o NIRE
2160012351-8 e inscrita no CNPJ sob n 17.450.593/0001-90, resolvem, alterar e
consolidar ato constitutivo, nos termos da Lei nº 10.406/2002, mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade passa a exercer suas atividades na Rua 28 de
Julho nº 185 Sala 07 Loja A, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal -— MA.

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, mediante as condições e

clausulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: À empresa individual girará sob a denominação F CARLOS
RIBEIRO DE SOUSA EIREL!]e tem sua sede e domicílio na Rua Rua 28 de Julho nº 185
Sala 07 Loja A, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal — MA.

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da empresa individual será: 6920601-Atividades de
contabilidade 6920602-Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária;
7020400-Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica
específica; 7311400-Agências de publicidade; 7711000-Locação de automóveis sem
condutor; 821 1300-Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 8219901-
Fotocópias; 8219999-Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo não especificados anteriormente (digitação de textos, despacho e

preenchimento de formulários); 8550302-Atividades de apoio à educação, exceto caixas
escolares; 8599699-Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
(formação de professores); 8230001-Serviços de organização de feiras, congressos,
exposições e festas; 4761003-Comércio varejista de artigos de papelaria; 8599604-
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 4120400-Construção de
edifícios; 4213800-obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4299599-Outras obras
de engenharia civil não especificadas anteriormente (contenção, muros e outros);
4313400-Obras de terraplenagem 4330404-Serviços de pintura de edifícios em geral.

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da empresa individual será por tempo
indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA:O capital social é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o

qual está totalmente integralizado em moeda corrente nacional.

enticidade nos respectivos portais,2 validade deste documento, se
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CLAUSULA QUINTA: Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de ginaéde

direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. /EPETR
CLÁUSULA SEXTA: A administração da empresa individual será exercida pelo titular;

|

>
2

sr. FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA, acima qualificado, que terá Émid
representação ativa e passiva da empresa, em juízo ou fora dele, tendo para tanto direitó”
ao uso da denominação social, a faculdade de movimentar contas bancárias, contrair.
empréstimos, receber e dar quitação, emitir e endossar duplicatas, constituir procuradores
em nome da empresa para o bom desempenho das atividades sociais, podendo para tanto,
sempre assinar isolada e indistintamente.

CLÁUSULA SÉTIMA: Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro de cada
ano, o titular procederá ao levantamento do balanço patrimonial e da demonstração do
resultado do exercício após as deduções previstas em lei e no ato constitutivo da empresa
individual de responsabilidade limitada, à formação de reservas que forem consideradas
como necessárias e os lucros ou prejuízos serão suportados pelo empresário na proporção
das quotas do capital social que é possuidor.

CLÁUSULA OITAVA: No caso de falecimento do titular ou incapacidade
superveniente comprovada, a empresa continuará com os herdeiros do falecido ou
incapaz. Depois de concluído o inventário, no caso de falecimento, será feita alteração
com a inclusão do herdeiro na empresa e, no caso de incapacidade, será indicado pela
família um representante legal na ocupará a condição detitular.
CLÁUSULA NONA: O titular, acima qualificado, declara sob as penas da lei que não
está impedido por lei especial de exercer a administração da empresa e nem condenado
ou sob efeitos de condenação a pena que vede ainda que temporariamente o acesso a

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão
ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a

propriedade conformeartigo 1.011, parágrafo 1º do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA: No caso de liquidação da empresa individual por interesse do
titular será nomeado um liquidante, o qual administrará a empresa durante o período de

liquidação, prestando contas de seus atos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Fica eleito o Fórum da Bacabal — MA, para serem
resolvidas as dúvidas que se originarem do presente instrumento de constituição de

empresa individual de responsabilidade limitada, com expressa renúncia a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: E, por assim estar de comum e perfeito acordo,
assino o presente instrumento em Por ser verdade, assina o presente instrumento, em 01

(uma) vias de igual forma e teor, que será levado a registro perante ao Registro Mercantil
de Pessoa Jurídica competente, para que a mesma adquira personalidade jurídica, de
acordo com a legislação em vigor.

Bacabal - MA, 07 de Janeiro de 2020.

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivo códigos de verificação.
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ASSINATURA ELETRÔNICA
<< Rúcrca

Certificamos que o ato da empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIREL! consta assinado digitalmente por:

CPF Nome

02854894375 FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/01/2020 12:42 SOB Nº 20200037943.
PROTOCOLO: 200037943 DE 16/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000200816. NIRE: 21600123518.

F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça"UCE MA SECRETÁRIA-GERAL
SÃO LUÍS, 17/01/2020

www. empresafacil.ma.gov.br

À Vasivuue veste usvumento, ve impresso, fica sujeito à comprova. icidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos
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ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO E TRANSFORMAÇÃODE EIRELI

EM SOCIEDADE, CNPJ Nº 17.450.593/0001-90.

Pelo presente instrumento particular de constituição de empresa individual E.
responsabilidade limitada o sr. FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUS, >

brasileiro, cearense, solteiro, nascido em 16/12/1985 em Croata - CE, empresário, CPF- nrnº. 028.548.943-75 e CNH nº. 05740876684/DETRAN/MA, residente e domiciliado naORua 15 de Novembro nº 273, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal — MA; único sócio da
empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI, com sede na Rua 28 DE Julho nº
185 Sala 07 Loja A, Centro, CEP: 65.700-000, Bacabal — MA, registrada na JUCEMA -

Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o NIRE 2160012351-& e inscrita no CNPJ
sob n 17.450.593/0001-90, resolvem, alterar e transformar, mediante as condições
estabelecidas nas cláusulas seguintes:

Clausula 1º — A sociedade girará sob o novo nome empresarial F C R DE SOUSA LTDA.

Clausula 2º — A sociedade passa a exercer suas atividades na Rua 15 de Novembro nº 273
Sala C, Centro, 65700-000, Bacabal - MA.

Clausula 3º — Fica transformada a EIRELI, já qualificada, em SOCIEDADE LIMITADA,
passando a adotar como nome empresarial a denominação social deLTDA, com sub-
rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

Clausula 4" — O capital desta EIRELI, ora transformada, no valor de R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), passa a constituir o capital social da SOCIEDADE LIMITADA, ora
constituída. Para tanto, firmam em ato contínuo, o “Contrato Social”, o qual se obrigam
mutuamente na condição de sócio.

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO

DE EIRELI EM SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Cláusula 1º. A sociedade girará sob o nome empresarial F C R DE SOUSA LTDA.

Cláusula 2º. O endereço da sede é na Rua 15 de Novembro nº 273 Sala C, Centro, 65700-
000, Bacabal - MA.

Cláusula 3º. O objeto social é: 6920601-Atividades de contabilidade 6920602-
Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária; 7020400-Atividades de
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; 7311400-
Agências de publicidade; 7711000-Locação de automóveis sem condutor; 8211300-
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; 8219901-Fotocópias;
8219999-Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo
não especificados anteriormente (digitação de textos, despacho e preenchimento de
formulários); 8550302-Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;
8599699-Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente (formação de
professores); 8230001-Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e

festas; 4761003-Comércio varejista de artigos de papelaria; 8599604-Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial; 4120400-Construção de edifícios; 4213800-
obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 4299599-Outras obras de engenharia civil
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não especificadas anteriormente (contenção, muros e outros); 4313400-Obras de 9

terraplenagem 4330404-Serviços de pintura de edifícios em geral.

Cláusula 4º. O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.

Cláusula 5º. O capital social será no valor de de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)/=
dividido em 300.000 (trezentas mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um) cadá.s

rF 2 |

subscritas e integralizadas, em moeda corrente do país, neste ato, distribuídas entre oL
sócios da seguinte forma:

K AGortca /
Francisco Carlos Ribeiro de Sousa ......iiiin R$ 300.000,00 100% 300.000,000

Cláusula 6º. A responsabilidade de cada sócio será restrita ao valor de suas quotas, todos
respondendo solidariamente pela integralização do capital social.

Cláusula 7º. A administração da sociedade caberá ao sócio FRANCISCO CARLOS
RIBEIRO DE SOUSA, com os poderes e atribuições de Administrar, autorizando o uso
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou de terceiros bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

Cláusula 8º. O administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de

exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a propriedade.

Cláusula 9. Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o(s)
administrador(es) prestará(ao) contas justificadas da administração, procedendo à

elaboração do inventário, do balançopatrimonial e do balanço de resultado econômico,
nos quatro meses seguintes ao término do exercício social.

Cláusula 10º. A participação de cada sócio nos lucros e nas perdas corresponde à exata
proporção das respectivas quotas sociais.

Cláusula 11º. A sociedade tem por foro contratual a comarca Bacabal - MA, para dirimir
quaisquer litígios decorrentes deste contrato social, renunciando-se expressamente a

qualquer outro, por muito especial que seja.

E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento foi lavrado,
obrigam-se a cumprir o presente instrumento contratual, assinando-o em via unica de
igual teor, com arquivamento na Junta Comercial do Estado de Maranhao.

Bacabal - MA, 03 de Janeiro de 2021.

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CPF/CNPJ

02854894375 FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/01/2022 08:54 SOB Nº 21201194926.
PROTOCOLO: 211480428 DE 07/01/2022.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12200158771. CNPJ DA SEDE; 17450593000190.
NIRE: 21201194926. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 03/01/2022.

-JUCEMA rcrDESOUSA LTDA

A validade deste documento,

RICARDO DINIZ DIAS
VICE-PRESIDENTE

www. empresafacil.ma.gov.br
le sua autenticidade nos respectivos portais,se impresso, fica sujeito à compro

informando seus respectivos cé de verificação
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ea PEINSCAIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO| 25APEASERTORA
.450.593/0001-mago 001-90

CADASTRAL 21/01/2013

NOME EMPRESARIAL
F C R DE SOUSA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTEta ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente43.13-4-00 - Obras de terraplenagem
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica73.11-4-00 - Agências de publicidade
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-01 - Fotocópias
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificadosanteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO
R 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF65.700-000 CENTRO BACABAL MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
FCARLOSRIBEIRODESOUSAGQGMAIL.COM (99) 8415-1283

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)ae
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

21/01/2013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
Amro DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALRb

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 21/03/2023 às 11:16:20 (data e hora de Brasília).

about:blank
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: F C€ R DE SOUSA LTDA
CNPJ: 17.450.593/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 19971.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 21:11:55 do dia 11/07/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/01/2024.
Código de controle da certidão: D354.81CF.528A.D6EB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: F C R DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 17.450.593/0001-90
Certidão nº: 58834425/2023
Expedição: 24/10/2023, às 11:45:59
Validade: 21/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que F C R DE SOUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o nº 17.450.593/0001-90, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA Rebrca

renan

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO
Nº Certidão: 260839/23 Data da 20/09/2023 14:46:48

Inscrição Estadual: 124190162 CPFICNPJ: 17450593000190
Razão Social: F C R DE SOUSA LTDA

Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO, 273 SALA C CEP: 65700000 - CENTRO
Telefone: (99)00000000 Município: BACABAL UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 18/01/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/09/2023 14:47:47
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO |*& ê
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA NRteÉroa A

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 090960/23 Data da 07/12/2023 11:04:22

Inscrição Estadual: 124190162 CPF/CNPJ: 17450593000190
Razão Social: F C R DE SOUSA LTDA

Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO, 273 SALA C CEP: 65700000 - CENTRO

Telefone: (99)00000000 Município: BACABAL UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 05/04/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 19/12/2023 12:20:17



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BACABAL- MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

RUA 15 DE NOVEMBRO, 229 - CENTRO, BACABAL - MA
06014351000138

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS Nº 3280/2023

A Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Bacabal - MA a requerimento da pessoa interessada F C€ R DE SOUSA LTDA,CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídicaffísica a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres
públicos municípais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 30/01/2024, ressalvando o direito da Fazenda Municipalde exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido anteriormente a esta data mesmo durante a igência desse prazo.

Código de Cadastro
40804

Contribuinte CPF/CNPJ
FC R DE SOUSA LTDA 17.450.593/0001-90
Logradouro Bairro
RUA 15 DE NOVEMBRO, 273, SALA C, CEP - 65700-000 CENTRO

Cidade UF
BACABAL MA

Finalidade da Certidão
Diversos

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei nº1.082/2008 art. 645 a 665.

Usuário:

Emitida 01/12/2023 12:42:38

Válida até 30/01/2024

Código de Controle da Certidão/Número LJKNSAR

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Consulte a autenticidade desta certidão em http://bacabal.meumunicípio.online/famd 'ex/serviet/hwpceconsautoert



19/12/23, 12:32 Impressão de Certidão

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BACABAL- MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

AVENIDA BARÃO DO RIO BRANCO, S/N - CENTRO
CNPJ 06.014.351/0001-38

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA Nº 1185/2023

eaeCertifico em cumprimento ao despacho exarado pela prefeitura Municipal que revendo os assentamentos do Cadastro Econômico de Impostos
Municipais desta Prefeitura não consta registro de débito da DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL, do contribuinte F C R DE SOUSA LTDA, inscrito no
cadastro municipal de nº 40804, portanto o que me cumpre certificar e reportar-me as informações de seções competentes desra Prefeitura
Municipal, encontra-se quite com a Fazenda Municipal. Expedida a seguinte certidão servindo de prova junto às repartições Públicas, Federais,
Estaduais, Municipais, Bancos e Autarquias, que terá validade até o nonagésimo dia de sua expedição.

Código de Cadastro
40804
Contribuinte CPFICNPJ
F C R DE SOUSA LTDA 17.450.593/0001-90

Logradouro Bairro
RUA 15 DE NOVEMBRO, 273, SALA C, CEP - 65700-000 CENTRO
Cidade UF
BACABAL MA

DADOS ESPECÍFICOS DO CADASTRO

Data de Abertura: Inscr Municipal: 901580 Inscr Estadual: Data
Encerramento:

Atividade: 6920601 - Atividades de contabilidade

Finalidade da Certidão
Diversos

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei nº1.082/2008 art. 645 a 665.

— Usuário:

Emiítida às 11:44:04 do dia 01/12/2023 12:44:04

Válida até 30/01/2024

Código de Controle da Certidão/Número LORS1PG

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Consulte a autenticidade desta certidão em http://bacabal.meumunicipio.online/fam-lex/servlet/hwpcconsautcert

https://bacabal.meumunicipio.online/fam-lex/servlet/hwcertidaoimpressao ?RQAzxxGKw6rgOlroHDgideLkg6XS8ZVioO6AZYDTSrgws2dMx2Hv3Dxz...

—
1/1
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BALANÇO PATRIMONIAL e Ss

Ki
F C R DE SOUSA LTDA Fed õ 0021
RUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C - CENTRO - CEP : 65700-000 v

í

BACABAL / MA RÁirca é
CNPJ : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual : 124190162 Can"
Local de Registro : JUCEMA Data de Registro : 21/01/2013 Número de Registro: 21201194926
Período de Movimento : JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 Folha: 1

ATIVO

CIRCULANTE 629.299,90 D

DISPONIVEL 629.299,90 D

CAIXA 629.299,90 D
CAIXA MATRIZ 629.299,90 D

TOTAL DO ATIVO =====; 629.259,90 D

PASSIVO

CIRCULANTE 2.600,00 C

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 2.600,00 C

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 2.600,00 C
HONORARIOS A PAGAR 2.600,00 C

PATRIMONIO LIQUIDO 626.699,90 C

CAPITAL SOCIAL 300.000,00 C

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 300.000,00 C
CAPITAL SOCIAL 300.000,00 C

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 326.699,90 C

LUCRO NO EXERCICIO 326.699,90 C
LUCRO NO PERIODO 326.699,90 C

TOTAL DO PASSIVO 629.299,90 T

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio
Líquido,

a importância de :

R$ 629.299,90 ( Seiscentos e Vinte e Nove Mil e Duzentos e Noventa e Nove Reais e Noventa Centavos )

BACABAL/MA, 31 de DEZEMBRO de 2022

JONATAS SILVA DE AMORIM FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE TITULAR
C.P.F. :724,444,013-87 RG : 311684947 C.P.F. :028.548.943-75
C.R.C. :-009296 R.G. :05740876684/DETRAN/M
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 3/2ETAR,

F C R DE SOUSA LTDA Z) 0021
RUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C - CENTRO - CEP : 65700-000 õBACABAL / MA
CNPJ : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual : 124190162 x RucricaLocal de Registro : JUCEMA Data de Registro : 21/01/2013 Número dêRegistro-21201 194926
Período de Movimento : JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 Folha: 2)

Receita Bruta de vendas e/ou servicos
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SERVIÇOS PRESTADOS 361.369,45 361.369,45

(=) Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 361.369,45
(=) Lucro Bruto 361.369,45

(-) Despesas Operacionais
DESPESAS ADMINISTRATIVAS

ALUGUEIS 6.000,00
ENERGIA ELETRICA 3.346,27
HONORARIOS CONTABEIS 2.600,00
AGUA E ESGOTO 484,64 12.430,91

DESPESAS TRIBUTARIAS
SIMPLES 18.068,47 18.068,47

DESPESAS GERAIS
MATERIAL DE LIMPEZA 1.759,44
MATERIAL DE ESCRITORIO 2.410,73 4.170,17

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 326.699,90)
(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 326.699,90)

BACABAL / MA, 31 de Dezembro de 2022

JONATAS SILVA DE AMORIM FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE SOCIO ADMINISTRADOR
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 C.P.F. :028.548.943-75
C.R.C. :-009296 R.G. :05740876684/DETRAN/M
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F C RDE SOUSA LTDA (õ Fale
RUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C - CENTRO - CEP : 65700-000 Ào Y
BACABAL / MA

TWLrcaCNPJ: 17.450.593/0001-90 1.E.: 124190162 ?
Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 Noddo Registro: 21201194926
Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 FOLHA : 0003

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 629.299,90IG = ILG =
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 LG: 1

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE

Ativo Circulante 629.299,90ke = hC =
Passivo Circulante 629.299,90 who: 1

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ SECA

Ativo Circulante - Estoque 629.299,90us = IS =
Passivo Circulante 629.299,90 us: 1

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ IMEDIATA

Disponível 629.299,90
uu = àhál =

Passivo Circulante 629.299,90 Wo: 1

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

Ativo 629.299,90
ISG = ISG =

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 I1SG: 1
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F C RDE SOUSA LTDA

Í SmAIL?RUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C - CENTRO - CEP : 65700-000 eo oBACABAL / MA
-CNPJ: 17.450.593/0001-90 1.E.: 124190162 Rábrica

Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 21/01/2013 eedo-Rédístro: 21201194926
Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 FOLHA : 0004

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90IEG = IEG =
Ativo 629.299,90 IEG: 1

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90ICT = IeT =
Patrimônio Líquido 626.699,90 let: 1,00415

- ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO

Ativo Imobilizado 0,00
IGI = IG! =

Patrimônio Líquido 626.699,90 IG: 0,00000

JONATAS SILVA DE AMORIM FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE SOCIO ADMINISTRADOR
C.P.F. :724.444,013-87/ RG:311684947 C.P.F. :028.548.943-75
C.R.C. :009296 R.G. :05740876684/DETRAN/M
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NOTAS EXPLICATIVAS CCs ”&= E o= 5 eF C R DE SOUSA LTDA ESA PÁGINA: 5VE oRUA 15 DE NOVEMBRO 273 SALA C - CENTRO - CEP : 65700-000 Xe

BACABAL / MA N á

CNPJ: 17.450.593/0001-90 Recrica -Inscrição Estadual: 124190162 NEC
Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nºdo

Re
do Registro: 21201194926

AFCRDE SOUSA LTDA é uma empresa individual de responsabilidade limitada, com
fins econômicos e com sede e foro na cidade de Bacabal - MA, tendo como objeto social
a Construção de Edifícios, com início de atividades em 21/01/2013 e sua regência se dá
pelo Contrato Social com respaldo legal na Lei Federal nº 10.406/2002.

A empresa F C R DE SOUSA LTDA possui os seguintes registros einscrições:

Seu contrato social, oi registrado na JUCEMA e tem como NIRE: 21201194926
Cadastrada no CNPJ sob nº: 17.450.593/0001-90
Cadastrada na Sefaz/MA, Inscrição Estadual sob nº: 12.419016-2

NOTAS EXPLICATIVAS

F C RDE SOUSA LTDA

| RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
| BACABAL / MA
j CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
| Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis |

geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei nº 11.638/07
alterada pela lei 11.941/2009.

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e
Médias Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e

—oelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFC nº: 750/1993, 1.255/2009,
1.282/2010 e 1.418/2012.

NOTAS EXPLICATIVAS

FC R DE SOUSA LTDA

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
BACABAL / MA

| CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
| Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de janeiro
a 31 de dezembro do ano de 2022.

A moeda funcional da empresa é o Real (R$).
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Receitas: são apuradas por meio de notas fiscais de mercadorias (nfe) emitidas no período
de 01/01/2022 a 31/12/2022.

Custos e Despesas tem como base as notas fiscais, recibos e guias de pagamento ns
(DARFS, GPS, ISS, IRPJ, PIS, COFINS, DARE, GNRE, FGTS E INSS), em conformidade / Ecom as exigências fisco legais. *

Direitos e obrigações: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seus “7
efetivos valores reais.

Apuração do resultado: o resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo
com o Regime Contábil de Competência, preceituado no art. 9º da resolução CFC nº 750,
de 29 de dezembro de 1993, que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de
Contabilidade - (PFC).

É Na tabela a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compõe a
apuração de resultados.
E apresentado na coluna “Valor Ano 2022” os valores totais apurados no ano em curso.

Itens/Valores Valor Ano 2020
(+ ) Prestacao de serviços 361.369,45
( - ) Despesas Administrativas 12.430,91
( - ) Despesas Tributárias 18.068,47
(-) Despesas OperacionaiGerais 4.170,17
(=) Resultado 326.699,9

(Observa-se que:

As prestação de serviço representam apenas 100 % do faturamento total da
empresa;
Os totais de despesas administrativas representam 3,44% das receitas do ano;

Os totais de despesas tributárias representam 4,05%das receitas do ano;
Ostotais de despesas gerais representam 1,95% do faturamento anual da empresa;

NOTAS EXPLICATIVAS

F C RDE SOUSALTDA
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
BACABAL / MA

CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

Caixa e equivalentes de caixa
Foi utilizada a Conta Caixa para entradas e pagamentos.
Representa 100% do ativo.

Imobilizado



Incluí os itens que se referem a bens corpóreos destinados à manutenção das ativiaaues
da empresa, está registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada
pelo método linear, às taxas anuais fixadas pela receita federal do Brasil.

O imobilizado da empresa iniciou o ano com valor de 25.896,30 e encerrou o ano com o
mesmo valor, não tendo durante o ano nenhuma aquisição de imobilizado. Representa
2,26% do ativo.

“c

DE26% o GE Bx(Z ado: Ss >NOTAS EXPLICATIVAS o e
F C R DE SOUSA LTDA NSRUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
BACABAL / MA

CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

| Fornecedores
A empresa não tem dividas com fornecedores. Todas as compras foram feitas avista.

Empréstimos e financiamentos
A empresa não tem dividas de empréstimos e financiamentos junto a instituições
bancarias.

Obrigações fiscais Parceladas
A empresa não está inscrita em nenhum parcelamento tributário ou trabalhista.

Obrigações Fiscais e Trabalhistas
A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhistas, no valor
de R$ 3.000,00.

Representa 1,95%dos Passivos da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS

FC RDE SOUSALTDA
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
BACABAL / MA

| CNPJ: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
| Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

Não há passivo contingente registrado

—
contabilmente, tendo em

vista que os administradores da empresa, escudados em opinião de seus
consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas.

Página 7 de 9



F C RDE SOUSA LTDA

RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
BACABAL / MA

CNPJ: 17.450.593/0001-90
Local de Registro: JUCEMA

Página 8 de 9

Inscrição Estadual: 124190162
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

integralizado, em moeda corrente do País.

Maranhão, distribuído conforme quadro abaixo:

O capital social da empresa é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), representado por
300.000 (trezentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada um totalmente

O valor referente ao capital social está conforme registrado na junta comercial do estad
AePET

o:

Sócio Nº de Quotas % Valor R$
FRANCISCO CARLOS R DE SOUSA 300.000,0 100 300.000,00
Total 300.000,0 300.000,0

NOTAS EXPLICATIVAS

FCRDE SOUSALTDA
RUA 28 DE JULHO 185 SALA 07 LOJA A - CENTRO - CEP : 65700-000
BACABAL / MA

CNPJ: 17.450.593/0001-90
Local de Registro: JUCEMA

—

Inscrição Estadual: 124190162
Data de Registro: 21/01/2013 Nº do Registro: 21600123518

ano de 2022.

Ativos e Passivos: R$ 629.299,90
Capital Social: R$ 300.000,00
Lucros e Prejuízos: R$ 326.699,90

Vendas

sATIVO PASSIVO LUCRO

O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial referente aoJONATASSILVADEAMORIM

AETEC. EM CONTABILIDADE
C.P.F.:724.444,013-87 RG : 311684947
C.R.C. :-009296

FRANCISCOCARLOSRIBEIRO

DE

SOUSÃ—

SOCIO ADMINISTRADOR
C.P.F. : 028.548.943-75
CNH. : 05740876684/DETRAN/MA
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Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F C R DE SOUSA LTDA consta assinado digitalmente por:

—
IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) ||CPF/CNPJ Nome

02854894375 FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA

72444401387 JONATAS SILVA DE AMORIM

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/05/2023 14:35 SOB Nº 20230606610.
PROTOCOLO: 230606610 DE 08/05/2023.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12306370357. CNPJ DA SEDE: 17450593000190.
NIRE: 21201194926. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 01/05/2023.-JUCEMA rcropESOUSA LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
icidade nos respectivos portais,o à comprovaçãoA validade deste documento, se impresso, fica

informando se et ivos códigos d
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SC DETermo de Abertura E %fo V7

Nome do Livro: DIÁRIO e e
NX. Rúbrica

Nº de Ordem: 8

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do nº 01 ao nº 24, e servirá para a escrituração dos
lançamentos próprios da empresa F C R DE SOUSA LTDA, município Bacabal, CNPJ nº 17.450.593/0001-90,
Número de Registro (NIRE) 21201194926.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 21/01/2013
Ato constitutivo: 21201194926

“—

Bacabal, 01/01/2022

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA JONATAS SILVA DE AMORIM
SOCIO ADMINISTRADOR TEC EM CONTABILIDADE

CPF 028.548.943-75 CRC/MA 009296
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LIVRO DIÁRIO (& éE AESF C R DE SOUSA LTDA ( o alo]$ 0021

3 oRUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 e )BACABAL / MA TT rRátricaCNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 enLocal de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 2
Conta Débito : OData|Lançamento|Conta Crédito Valor
Histórico / Complemento

Total Saldo de Abertura do ATIVO ==> 0,00
Total Saldo de Abertura do PASSIVO ==> 0,00

01/01 1.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 300.000,002.03.01.01.0001 - CAPITAL SOCIAL
047 - Capital Social Integralizado CAPITAL SOCIAL

Total Débitos 300.000,00
Total Créditos 300.000,00

03/01 14.000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 35,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 35,00
Total Créditos 35,00

06/01 26.000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 231,501.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 231,50
Total Créditos 231,50

07/01 61.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,01.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

10/01 38.000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,00
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

11/01 5851.0000 4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 265,9
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA

Total Débitos 265,90
Total Créditos 265,90

15/01 2.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 38.186,50
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 38.186,51
Total Créditos 38.186,50

20/01 56.000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 691,29
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO
20/01 73.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.909,34

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 2.600,
Total Créditos 2.600,58

Total do Mês =====> Débitos | 342.019,48 Créditos 342.019,4

[| ATransportar =====> Débitos | 342.019,48 Créditos | 342.019,48
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: G ”FC RDE SOUSALTDA
ds h ) o 0021

RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
Y o

BACABAL / MA PrCNPJ/CEI: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 9228,Local de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 NºdoRegistro : 21201 194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 3

Conta Débito
Data|Lançamento|Conta Crédito Valor

Histórico/Complemento
De Transporte =====> Débitos | 342.019,48 Créditos 342.019,

04/02 15.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 26,71.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 26,70
Total Créditos 26,70

06/02 27.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 117,31.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

06/02 62.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,0d
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 617,30
Total Créditos 617,30

10/02 39.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,00
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

14/02 3.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 35.024,00
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 35.024,00
Total Créditos 35.024,00

20/02 74.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.751,20
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.751,20
Total Créditos 1.751,20

Total do Mês EF Débitos | 379.638,68 Créditos 379.638,68

| ATransportar =====>—Débitos | 379.638,68 Créditos | 379.638,68
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LIVRO DIÁRIO LE EUA

o 7
FC R DE SOUSALTDA É f À

Há 0021
Teses,RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 Vo oBACABAL / MA -CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162  RebfoaLocal de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nodo-Registro : 21201 194926

Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 4
Conta Débito

Data|Lançamento|Conta Crédito Valor
Histórico / Complemento — :

De Transporte =====> Débitos | 379.638,68 Créditos 379.638,68

05/03 16.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 33,8!
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA
05/03 28.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 298,1

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 331,90
Total Créditos 331,90

06/03 63.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,00
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

09/03 40.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,00
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

16/03 4.000Q 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 29.131,90
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 29.131,90
Total Créditos 29.131,90

17/03 57.000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 587,29
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO

Total Débitos 587,29
Total Créditos 587,29

20/03 75.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.456,59
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS
Total Débitos 1.456,59
Total Créditos 1.456,59

Total do Mês ===== Débitos | 411.846,38 Créditos 411.846,36

ATransportar =====> Débitos | 411.846,38 Créditos] 411.846,36



z ELIVRO DIÁRIO 2E OFC R DE SOUSA LTDA O FBQ. 0021
rs oRUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 WS

ABACABAL / MA NX rosCNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162eSADLocal de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO:0008 FOLHA: 5

Conta Débito
:Data|Lançamento|Conta Crédito Valor

Histórico / Complemento
De Transporte =====>

—
Débitos 411.846,36 Créditos 411.846,36

04/04 17.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 42,89
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA
04/04 29.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 211,0!

1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 253,85
Total Créditos 253,85

05/04 64.000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,00
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

08/04 41.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,0d
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

14/04 5.0000Q 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 25.403,39
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 25.403,35
Total Créditos 25.403,35

19/04 52.0000 4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 369,74
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA

Total Débitos 369,75
Total Créditos 369,75

20/04 76.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 1.270,17
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.270,17
Total Créditos 1.270,17]

Total do Mês =====> Débitos | 439.843,48 Créditos 439.843,4

| ATransportar === Débitos | 439.843,48 Créditos] 439.843,48
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RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 L o
BACABAL / MA TRÍ:A 7CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 XX ”Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201 194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 6

Conta Débito
Data|Lançamento|Conta Crédito Valor

Histórico / Complemento
De Transporte =====> Débitos 439.843,48 Créditos 439.843,48

05/05 18.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 36,01.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

05/05 30.000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 345,01.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

05/05 65.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,04
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 881,00
Total Créditos 881,00

11/05 42.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,0d2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

15/05 6.0000Q 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 30.801,00
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 30.801,00
Total Créditos 30.801,00

20/05 77.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 1.540,09
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.540,05
Total Créditos 1.540,05

Total do Mês =====> Débitos | 473.265,53 Créditos 473.265,5

ATransportar =====>.Débitos 473.265,53 Créditos | 473.265,53



FC R DE SOUSALTDA
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C - CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA ORCNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 o '
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201 194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 7

Conta Débito
Data|Lançamento

|
Conta Crédito : Valor
Histórico / Complemento
De Transporte =====> Débitos | 473.265,53 Créditos| 473.265,

03/06 19.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 40,01.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 40,00
Total Créditos 40,00

06/06 31.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 263,00
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR
Total Débitos 263,00
Total Créditos 263,00

08/06 66.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,0d
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

12/06 43.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,00
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

16/06 7.0000Q 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 31.915,00
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 31.915,00
Total Créditos 31.915,00

20/06 78.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.595,79
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS
Total Débitos 1.595,75
Total Créditos 1.595,75

30/06 58.0000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 477,0
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO
Total Débitos 477,00
Total Créditos 477,00

Total do Mês =====: Débitos j 508.256,28 Créditos 508.256,28

[| ATransportar =====> Débitos | 508.256,28 Créditos] 508.256,28
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PFFC R DE SOUSALTDA | 0021

RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 oBACABAL / MA
CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 x Róbrica. Pá
Local de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 N gistro : 21201 194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 8

Conta Débito
Data|Lançamento|Conta Crédito ValorHistórico /Complemento

De Transporte =====>=Débitos | 508.256,28 Créditos 508.256, 2
01/07 32.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 240,0!1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

32 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 240,00
Total Créditos 240,00

04/07 20.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 38,511.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
33 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 38,50
Total Créditos 38,50

09/07 67.0004.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

13/07 8.000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 33.849,0!3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

13/07 44.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,0!2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 34.049,00
Total Créditos 34.049,00

14/07 45.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,042.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

20/07 79.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.692,49
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.692,45
Total Créditos 1.692,45

21/07 53.0000 4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 347,9!
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA

Total Débitos 347,90
Total Créditos 347,90

Total do Mês =====> Débitos | 545.324,13 Créditos 545.324,13

[|] ATransportar =====> Débitos | 545.324,13 Créditos | 545.324,13
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PVFC R DE SOUSALTDA Oo 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000

i
oBACABAL / MA - —CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 ReircaLocal de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº

do
Régistro : 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 9

Conta Débito :

Data|Lançamento|Conta Crédito “ValorHistórico / Complemento
De Transporte =====> Débitos ] 545.324,13 Créditos — 545.324,13

02/08 33.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 316,741.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
32 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 316,70
Total Créditos 316,70

05/08 21.0000Q 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 80,201.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
33 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 80,20
Total Créditos 80,20

10/08 68.0004.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,01
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

13/08 46.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,0d2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

14/08 9.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 28.946,70
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 28.946,70
Total Créditos 28.946,70

20/08 80.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.447,33
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS
Total Débitos 1.447,33
Total Créditos 1.447,33

28/08 59.0000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 369,84
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO
Total Débitos 369,89
Total Créditos 369,8:

Total do Mês =====> Débitos | 577.184,91 Créditos] 577.184,9

| ATransportar =====> Débitos | 577.184,91 Créditos 577.184,91
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SA2EFC R DE SOUSA LTDA SPreb7 SS) oom
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C - CENTRO CEP : 65700-000 À ' &
BACABAL / MA NL RotrosCNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 SNLocal de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Registro : 21201 194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:
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Conta Débito
Data|Lançamento|Conta Crédito Valor

Histórico / Complemento
De Transporte =====> Débitos | 577.184,91 Créditos 577.184,91

01/09 69.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,01.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

03/09 34.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 411,00
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

32 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 411,00
Total Créditos 411,00

04/09 22.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 41,249
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
33 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 41,29
Total Créditos 41,29

12/09 47.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,00
2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

16/09 10.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 31.954,00
3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 31.954,0
Total Créditos 31.954,00

21/09 81.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 1.597,70
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.597,70
Total Créditos 1.597,70

Total do Mês =====> Débitos 1 611 -888,90 Créditos 611.888,9

| ATransportar =====> — Débitos | 611.888,90 Créditos| 611.888,90
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LIVRO DIÁRIO dx &E) ?[EXO EFC R DE SOUSA LTDA Om jo ooõRUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C - CENTRO CEP : 65700-000 ”BACABAL / MA
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CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:1

Conta Débito
:

:

Data|Lançamento|Conta Crédito ValorHistórico /Complemento S

De Transporte =====> Débitos | 611.888,90 Créditos 611.888,90
02/10 70.0000Q 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS

500,011.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

03/10 23.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 39,241.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 39,25
Total Créditos 39,25

04/10 35.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 299,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 299,00
Total Créditos 299,00

11/10 48.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,002.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

15/10 11.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 21.905,003.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 21.905,00
Total Créditos 21.905,00

22/10 82.0000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.095,29
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.095,25
Total Créditos 1.095,29

30/10 54.0000 4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 410,0!
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA
Total Débitos 410,00

| Total Créditos 410,00

Total do Mês =====; Débitos | 636.337,40 Créditos 636.337,44

| ATransportar =====> Débitos | 636.337,40] Créditos]

—
636.337,40



F C R DE SOUSA LTDA

RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162

. ÔLocal de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº doRegistro : 21201 194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:
12

Conta Débito
:

Data) Lançamento|Conta Crédito Valor
Histórico / Complemento
De Transporte ===== Débitos 1 636.337,40 Créditos 636.337,40

03/11 71.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS 500,0!1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

04/11 24.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 41,6491.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 41,69
Total Créditos 41,69

05/11 36.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 315,001.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 315,00
Total Créditos 315,00

10/11 49.0000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,0d2.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

16/11 12.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 28.461,003.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 28.461,00
Total Créditos 28.461,00

20/11 83.0000 4.01.01.03.0012- SIMPLES 1.423,09
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.423,05
Total Créditos 1.423,05

30/11 60.0000 4.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO 285,34
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE ESCRITORIO
Total Débitos 285,34
Total Créditos 285,34

Total do Mês =====> Débitos | 667.563,48 Créditos 667.563,48

| ATransportar =====>

—
Débitos | 667.563,48 Créditos | 667.563,48
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RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 G oBACABAL / MA
-CNPJ / CEI: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 X. s

Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do-Registro : 21201 194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:
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Conta Débito
Data|Lançamento|Conta Crédito Valor

Histórico / Complemento
De Transporte =====> Débitos | 667.563,48 Créditos 667.563,48

04/12 72.0000 4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS
500,011.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ

040 - Pagamento efetuado conforme ALUGUEL

Total Débitos 500,00
Total Créditos 500,00

05/12 25.0000 4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO 29,31.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
033 - Pagto conta de Agua ref. ao mês: PAGAMENTO DE AGUA

Total Débitos 29,36
Total Créditos 29,36

06/12 37.0000 4.01.01.02.0003 - ENERGIA ELETRICA 298,671.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
032 - Pagamento a LIGHT ref. conta do mês: PAGAMENTO DE CEMAR

Total Débitos 298,67
Total Créditos 298,67

09/12 50.000 4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS 200,02.01.02.01.0003 - HONORARIOS A PAGAR
186 - Provisão de Honorarios a pagar ref. mês HONORARIOS CONTABEIS

Total Débitos 200,00
Total Créditos 200,00

15/12 13.0000 1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ 25.792,003.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS
002 - Serviços Prestados Ref. NF Nº PRESTACAO DE SERVICO

Total Débitos 25.792,00
Total Créditos 25.792,00

20/12 55.0000 4.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA 365,8!
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
040 - Pagamento efetuado conforme MATERIAL DE LIMPEZA

20/12 84.000 4.01.01.03.0012 - SIMPLES 1.289,60
1.01.01.01.0001 - CAIXA MATRIZ
031 - Pagamento de DARF Simples ref. mês: DAS

Total Débitos 1.655,49
Total Créditos 1.655,49

31/12 85.0000 3.01.01.02.0001 - SERVIÇOS PRESTADOS 361.369,49
2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

31/12 86.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 6.000,01
4.01.01.02.0001 - ALUGUEIS
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

31/12 87.0000Q 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 3.346,27
4.01.01.02.0003- ENERGIA ELETRICA
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

31/12 88.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 2.600,01
4.01.01.02.0006 - HONORARIOS CONTABEIS
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

31/12 89.000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 484,64
4.01.01.02.0010 - AGUA E ESGOTO
020 - Saldos de Encerramento do Balanço
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Débitos | 1.069.839,38 Créditos]
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14

Conta Débito
Data|Lançamento|Conta Crédito! Valor

Histórico / Complemento
é

De Transporte =====> Débitos 1.069.839,36 Créditos 1.069.839,3
31/12 90.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 18.068,47]4.01.01.03.0012 - SIMPLES

020 - Saldos de Encerramento do Balanço

31/12 91.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 1.759,444.01.01.04.0001 - MATERIAL DE LIMPEZA
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

31/12 92.0000 2.03.04.01.0001 - LUCRO NO PERIODO 2.410,734.01.01.04.0007 - MATERIAL DE ESCRITORIO
020 - Saldos de Encerramento do Balanço

Total Débitos 396.039,00
Total Créditos 396.039,00

Total do Mês =====> Débitos | 1.092.078,00 Créditos 1.092.078,0
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BALANÇO PATRIMONIAL

FC R DE SOUSA LTDA 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C - CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162

——Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:15

ATIVO

CIRCULANTE
629.299,90 D

DISPONIVEL
629.299,90 D

CAIXA
629.299,90 D

CAIXA MATRIZ
629.299,90 D

TOTAL DO ATIVO == 629.299,90 D

PASSIVO

CIRCULANTE 2.600,00 C

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 2.600,00 C

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL 2.600,00 C
HONORARIOS A PAGAR 2.600,00 C

PATRIMONIO LIQUIDO 626.699,90 C

CAPITAL SOCIAL 300.000,00 C

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 300.000,00 C
CAPITAL SOCIAL 300.000,00 C

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 326.699,90 C

LUCRO NO EXERCICIO 326.699,90 C
LUCRO NO PERIODO 326.699,90 C

TOTAL DO PASSIVO =====> 629.299,90 C

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio
Líquido,

a importância de :

R$ 629.299,90 ( Seiscentos e Vinte e Nove Mil e Duzentos e Noventa e Nove Reais e Noventa Centavos )

BACABAL/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021

JONATAS SILVA DE AMORIM FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE TITULAR
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 C.P.F. :028.548.943-75
C.R.C. :-009296 R.G. :05740876684/DETRAN/M
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F C R DE SOUSA LTDA
T " Z) oo

RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000 o 3 ôBACABAL / MA NoCNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 X. Rubrica
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:
16

Receita Bruta de vendas e/ou servicos
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SERVIÇOS PRESTADOS 361.369,45 361.369,45

(=) Receita Líquida de Vendas e/ou Serviços 361.369,45
(=) Lucro Bruto

361.369,45

(-) Despesas Operacionais
DESPESAS ADMINISTRATIVAS

ALUGUEIS 6.000,00
ENERGIA ELETRICA 3.346,27
HONORARIOS CONTABEIS 2.600,00
AGUA E ESGOTO 484,64 12.430,91

DESPESAS TRIBUTARIAS
SIMPLES 18.068,47 18.068,47

DESPESAS GERAIS
MATERIAL DE LIMPEZA 1.759,44
MATERIAL DE ESCRITORIO 2.410,73 4.170,17

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 326.699,90
(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 326.699,90)

BACABAL / MA, 31 de Dezembro de 2021

JONATAS SILVA DE AMORIM FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TÉCNICO EM CONTABILIDADE TITULAR
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947 C.P.F. :028.548.943-75
C.R.C. :-009296 R.G. :05740876684/DETRAN/M
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sfF C R DE SOUSA LTDA (a
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO
BACABAL / MA
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90

CEP : 65700-000

Inscrição Estadual: 124190162

0021

Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008
FOLHA: 17

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 629.299,90IG = ILG =
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 LG: 1

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE

Ativo Circulante 629.299,90IC = IC =
Passivo Circulante 629.299,90 IwLC: 1

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ SECA

Ativo Circulante - Estoque 629.299,90us = IS =
Passivo Circulante 629.299,90 uns: 1

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ IMEDIATA

Disponível 629.299,90há = uu =
Passivo Circulante 629.299,90 WI: 1

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

Ativo 629.299,90166 = 186
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90 ISG: 1
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FC R DE SOUSALTDA
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO
BACABAL / MA
CNPJ /CEI: 17.450.593/0001-90

CEP : 65700-000

Inscrição Estadual: 124190162 Ds
am 0021
ec o

Nº do Registro : 21201 194926Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008

FOLHA:18

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90IEG = IEG =
Ativo 629.299,90 IEG: 1

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 629.299,90ICT = IeT =
Patrimônio Líquido 626.699,90 ICT: 1,00415

TITOTOUL DE ONHO DE MIODITENAÇÃO
ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO

Ativo mobilizado TV;IGI = IG! =
Patrimônio Líquido 626.699,90IG:0,0000000|JONATAS SILVA DE AMORIM

TÉCNICO EM CONTABILIDADE
C.P.F. :724.444.013-87 RG : 311684947
C.R.C. :009296

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TITULAR
C.P.F. :028.548.943-75
R.G. :05740876684/DETRAN/M
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RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C - CENTRO CEP : 65700-000 V ) e
BACABAL / MA EiraCNPJ / CEI: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162 "

Local de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº dorRegistro: 21201194926Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA: 19
A F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIREL!I é uma empresa individual de responsabilidade
limitada, com fins econômicos e com sede e foro na cidade de Bacabal - MA, tendo comolobjeto social a Construção de Edifícios, com início de atividades em 21/01/2013 e sua
regência se dá pelo Contrato Social com respaldo legal na Lei Federal nº 10.406/2002.

A empresa F CARLOS RIBEIRO DE SOUSA EIRELI possui os seguintes registros e
Inscrições:

Seu contrato social, oi registrado na JUCEMA e tem como NIRE: 21600123518
Cadastrada no CNPJ sob nº: 17.450.593/0001-90
Cadastrada na Sefaz/MA, Inscrição Estadual sob nº: 12.419016-2

NOTAS EXPLICATIVAS

FC R DE SOUSA LTDA 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ /CEI: 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:
20

[As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
geralmente aceitas e adotadas no Brasil tomando-se como base a Lei nº 11.638/07
alterada pela lei 11.941/2009.

Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e
—Mlédias Empresas (ITG 1000), emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e

pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, Resoluções CFC nº: 750/1993, 1.255/2009,
1.282/2010 e 1.418/2012.

|

Í NOTAS EXPLICATIVAS

FC R DE SOUSA LTDA 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ / CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926
Período Movimento: 01/01/2022 a 31/12/2022 LIVRO : 0008 FOLHA:
21

O exercício social abrange os dados e documentos fornecidos no período de 01 de janeiro
ja 31 de dezembro do ano de 2021.

|A

moeda
funcional da empresa é o Real (R$).



Receitas: são apuradas por meio de notas fiscais de mercadorias (nfe) emitidas no período
de 01/01/2020 a 31/12/2020.

Custos e Despesas tem como base as notas fiscais, recibos e guias de pagamento,
(DARFS, GPS, ISS, IRPJ, PIS, COFINS, DARE, GNRE, FGTS E INSS), em conformidade

efetivos valores reais.

Apuração do resultado: o resultado de receitas, custos e despesas é apurado de acordo
com o Regime Contábil de Competência, preceituado no art. 9º da resolução CFC nº 750,
de 29 de dezembro de 1993, que dispõe sobre os Princípios Fundamentais de
Contabilidade - (PFC).

É Na tabela a seguir estão demonstrados os principais itens e valores que compõe a
apuração de resultados.
E apresentado na coluna “Valor Ano 2021” os valores totais apurados no ano em curso.

Itens/Valores Valor Ano 2020
( + ) Prestacao de serviços 361.369,45
(- )

Despesas Administrativas 12.430,91
| (-) Despesas Tributárias 18.068,47
| (-) Despesas OperacionaiGerais 4.170,17

(=) Resultado 326.699,9

Observa-se que:

As prestação de serviço representam apenas 100 % do faturamento total da
empresa;
Ostotais de despesas administrativas representam 3,44% das receitas do ano;

Os totais de despesas tributárias representam 4,05% das receitas do ano;
Os totais de despesas gerais representam 1,95% do faturamento anual da empresa;A

com as exigências fisco legais. Vê
)À

Direitos e obrigações: Os direitos e obrigações da empresa estão de acordo com seusNE
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NOTAS EXPLICATIVAS

F C R DE SOUSALTDA 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ / CEI: 17.450.593/0001-290 Inscrição Estadual: 124190162
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Caixa e equivalentes de caixa
Foi utilizada a Conta Caixa para entradas e pagamentos.
Representa 100% do ativo.
Imobilizado
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da empresa, está registrado ao custo de aquisição. A depreciação dos bens é calculada
pelo método linear, às taxas anuais fixadas pela receita federal do Brasil.

O imobilizado da empresa iniciou o ano com valor de 25.896,30 e encerrou o ano
con DE= ot . o. = domesmo valor, não tendo durante o ano nenhuma aquisição de imobilizado. Repíesenia GlA2,26% do ativo. (3 g | Z

> ô
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Fornecedores
|

A empresa não tem dividas com fornecedores. Todas as compras foram feitas avista.

Empréstimos e financiamentos
A empresa não tem dividas de empréstimos e financiamentos junto a instituições
bancarias.

Obrigações fiscais Parceladas
A empresa não está inscrita em nenhum parcelamento tributário ou trabalhista.

, Obrigações Fiscais e Trabalhistas
|

A empresa conta com um passivo, relacionado a obrigações fiscais e trabalhistas, no valor
de R$ 3.000,00.

Representa 1,95% dos Passivos da empresa.

CS NOTAS EXPLICATIVAS

FC R DE SOUSALTDA 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ /CEI : 17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro : Jucema Data do Registro : 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926
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Não há passivo contingente registrado

—
contabilmente, tendo em

vista que os administradores da empresa, escudados em opinião de seus
. consultores e advogados, não apontam contingências de quaisquer naturezas.
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O capital social da empresa é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), representado por
1 300. 000(trezentos mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada um totalmente
integralizado, em moeda corrente do País.

O valor referente ao capital social está conforme registrado na junta comercial do estadoMaranhão, distribuído conforme quadro abaixo:

Sócio Nº de Quotas % Valor R$
FRANCISCO CARLOS R DE SOUSA 300.000,0: 100 300.000,0
Total 300.000,00 300.000,0

NOTAS EXPLICATIVAS

FC R DE SOUSALTDA 0021
RUA 15 DE NOVEMRO, 273- SALA C- CENTRO CEP : 65700-000
BACABAL / MA
CNPJ /CEI:17.450.593/0001-90 Inscrição Estadual: 124190162
Local de Registro : Jucema Data do Registro: 21/01/2013 Nº do Registro : 21201194926
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O gráfico apresenta os valores dos grupos constantes no balanço patrimonial referente ao
ano de 2022.

Ativos e Passivos: R$ 629.299,90
Capital Social: R$ 300.000,00
Lucros e Prejuízos: R$ 326.699,90

Vendas

"ATIVO "PASSIVO LUCRO

JONATAS SILVA DE AMORIM FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA
TEC. EM CONTABILIDADE SOCIO ADMINISTRADOR
C.P.F.:724,444.013-87 RG : 311684947 C.P.F. : 028.548.943-75
C.R.C. :-009296 CNH, : 05740876684/DETRAN/MA
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Termo de Encerramento

Nome do Livro: DIÁRIO

Nº de Ordem: 8

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do nº 01 ao nº 24, e serviu para escrituração no
período de 01/01/2021 a 31/12/2021, da empresa F C R DE SOUSA LTDA.

Bacabal, 31/12/2022

FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA JONATAS SILVA DE AMORIM
SOCIO ADMINISTRADOR TEC EM CONTABILIDADE

CPF 028.548.943-75 CRC/MA 009296



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F C R DE SOUSA LTDA consta assinado digitalmente por:

Página 25 de 25

— :

MFICAÇÃODO(S) ASSINANTE(S)
CPF/CNPJ Nome

02854894375 FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE SOUSA

72444401387 JONATAS SILVA DE AMORIM

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 10/05/2023 10:20 SOB Nº 20230611001.
PROTOCOLO: 230611001 DE 08/05/2023. NIRE: 21201194926.
FCRDE SOUSA LTDA

JUCEMA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 10/05/2023
empresafacil .ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e ServiçosÉ Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
—

2AUCEMA
Departamento de Registro Empresarial e Integração : DE Tas

“CN

FDDSto oTERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL ÀEDeclaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade nº
12307047959 em 10/05/2023, protocolo 230611001. Para validação de Autenticação dos Termos,deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(htto://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

o Identificação de Empresa
Nome Empresarial: o F c R DE SOUSA LTDA

Número de Registro: 21201194926

CNPJ: 17450593000190

Munícipio: Bacabal

— — Mentificação de Livro Digital
Tipo de Livro: DIÁRIO

Número de Ordem: 8

Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022

Assinante(s) = Nome CRC/OAB
FRANCISCO CARLOS RIBEIRO DE02854894375
SOUSA

72444401387 JONATAS SILVA DE AMORIM MAOO09296

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 10/05/2023 10:20 SOB Nº 20230611001.
PROTOCOLO: 230611001 DE 08/05/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12307047959. NIRE: 21201194926,
FCRDE SOUSA LTDAJUCEMA

ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 10/05/2023
empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
informando seus respectivos códigos de verificação.



FCRS
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA PUBLICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.07284.2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2023-CPL/PMVYG

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO ART.

7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

F CR DE SOUSA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ:

17.450.593/0001-90, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, DECLARA,

para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Bacabal/MA, 20 de Dezembro de 2023.
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE — MA

PROCESSO N.º 0101.07284.2023

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Cultura

ASSUNTO: Contratação de empresa para assessoria para a execução da Lei Paulo Gustavo no projeto
cultural “AUDIOVISUAL” no município de Vargem Grande/MA.

PARECER JURÍDICO Nº 132/2023 — CPL/ASSEJUR

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda,
Dispositivo e Encaminhamento.

ú RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos termos do
art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do Processo
Administrativo Nº 0101.07284.2023, instaurado na modalidade de Dispensa de Licitação, que tem como
objeto a contratação de empresa para assessoria para a execução da Lei Paulo Gustavo no projeto cultural
“AUDIOVISUAL” no município de Vargem Grande/MA, com base no art. 24, || da Lei 8.666/93 e alterações
da Lei 14.065/2020.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado; Despacho
autorizando a solicitação supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores competentes para

a contratação em tela; propostas comerciais; Bem como relatório sobre disponibilidade de Dotação

Orçamentária para viabilidade do pleito.

Por fim, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria que
nomeia a comissão e indicou a contratação direta, por dispensa de licitação, para conhecimento, análise e
emissão de parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos na Lei

nº 8.666/1993.

PÁ É o breve relatório:
PÁ ANÁLISE DA DEMANDA

DA ANÁLISE JURÍDICA

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340

prefeituradevargemgrandema&hotmail.com
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Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida
estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto
aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas
ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é
relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em atendimento à

recomendação da Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual
seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como
os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo
discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo
significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que
autoriza sua manifestação naquele ponto.

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas

2. DEFINIÇÃO DE LICITAÇÃO

A licitação nada mais é do que um procedimento administrativo que visa à aquisição ou alienação
de bens ou contratação de serviços, voltado para a celebração de um contrato administrativo, que se
destina a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, entre aquelas apresentadas
pelos licitantes. Destaque-se, que dependendo da situação, a proposta mais vantajosa pode não ser,
necessariamente, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do procedimento em tela também é
buscar qualidade no objeto da licitação, assim como o benefício econômico. Para Hely Lopes Meirelles”,
licitação nada mais é do que:

[...] o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta
mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de

uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que

propicia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade

nos negócios administrativos.

Tema bastante controverso é a natureza jurídica da licitação, para parte da doutrina, trata-se apenas
de um procedimento administrativo, para outros, a licitação é um processo administrativo. Sendo o

processo uma espécie do gênero procedimento, a própria Lei de Licitações (nº 8.666/1993), no caput do
- art. 38, faz a distinção e esclarece que a licitação, que é formada por um conjunto de etapas, tem sim

za de processo administrativo. Sobre a matéria, Odete Medauar? se manifesta afirmando que:

'o modemo. &. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004. p. 214.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98) 3461-1340

prefeituradevargemgrandemaQhotmail.com
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[...] a licitação é um processo administrativo porque, além da sucessão de atos e fases, há sujeitos
diversos, os licitantes, interessados no processo, que dele participam, perante a Administração,
todos, inclusive esta, tendo direitos, deveres, ônus, sujeições.

A lei que define as normas gerais para licitações e contratos na Administração Pública é a Lei nº
8.666/1993. A Carta Magna, em seu art. 22, inciso XXVII, determina que a competência para legislar sobre
licitação e contratos é privativa da União, mas Estados e Municípios podem legislar sobre normas
específicas que envolvam a matéria. Sobre o assunto, a Professora Odete Medauar? ensina que:

L..] a competência da União para fixar normas gerais de licitação e contrato possibilita que
Estados, Municípios e Distrito Federal legislem sobre normas específicas, para seus respectivos
âmbitos de atuação. O problema está na separação precisa entre normas gerais e normas
específicas. De regra, Estados e Municípios ou editam leis sem dispositivos que contrariem a lei da
União, ou não editam lei específica e pautam suas licitações por aquela.

De acordo com o art. 3º da Lei nº 8.666/1993, o procedimento licitatório é norteado por uma série
de princípios que devem, obrigatoriamente, ser observados, sendo eles: isonomia, legalidade,
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento
convocatório e julgamento objetivo das propostas. A doutrina traz ainda outros princípios que devem
conduzir a licitação, entre eles, destacamos o do sigilo das propostas e o da adjudicação compulsória.

3. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

A regra geral que prevalece para a Administração Pública no Brasil é a obrigatoriedade da realização
de procedimento licitatório nas contratações que envolvam obras, serviços, compras e alienações. Essa é

a norma contida no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal.

No entanto, em determinados casos, é admissível (desde que haja expressa previsão legal) a

contratação direta. Assim, a licitação pode ser dispensável; em outras situações, é possível não haver como
exigi-la e há ainda hipóteses em que é proibida a sua realização.

O renomado Diógenes Gasparini”, ao tratar da obrigatoriedade da licitação, afirma que:

A procura da melhor proposta para certo negócio é procedimento utilizado por todas as pessoas.
Essa busca é, para umas, facultativa, e para outras, obrigatória. Para as pessoas particulares é

facultativa. Para, por exemplo, as públicas (União, Estado-Membro, Distrito Federal, Município,

autarquia) e governamentais (empresa pública, sociedade de economia mista, fundação), é, quase
sempre, obrigatória, já que essas entidades algumas vezes estão dispensadas de licitar e em outras
tantas a licitação é para elas inexigível ou mesmo vedada. A seleção da melhor proposta, feita
segundo critérios objetivos previamente estabelecidos, ocorre entre as apresentadas por
interessados que pretendem contratar com a entidade obrigada a licitar e que atenderem ao seu

chamamento, promovido mediante instrumento convocatório disciplinador de todo o

procedimento, denominado, por alguns, lei interna da licitação e do contrato.

alivo. 6. ed. rev., atual. eampl. São Paulo: Saraíva, 2001. p. 385.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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Preliminarmente, deve-se fazer a distinção entre licitação inexigível, dispensada e dispensável. Na

primeira hipótese, não há como se realizar a licitação por não haver possibilidade de competição, ou seja,
mesmo que houvesse intenção por parte da Administração Pública de se realizar o certame, este não seria
faticamente possível por não existir mais de um indivíduo, empresa ou consórcio capaz de satisfazer as
exigências necessárias. Para conceituar inexigibilidade de licitação, a doutrina brasileira costuma afirmar
que se trata de uma situação de inviabilidade de competição (repetindo o conceito trazido pela Lei de
Licitações).

O rol de hipóteses de inexigibilidade trazido pelo art. 25 da Lei de Licitações é meramente
exemplificativo, ou seja, podem existir outros casos de inexigibilidade não elencados, expressamente, pela
lei, mas também admitidos por ela.

O Professor Gasparini”, ao tratar do conceito de inexigibilidade de licitação, afirma que:

Inexigível é o que não pode ser exigido, asseguram os dicionaristas. Inexigibilidade, a seu turno, é

a qualidade do que não pode ser exigido. Desse modo, a inexigibilidade da licitação é a
circunstância de fato encontrada na pessoa que se quer contratar, ou com quem se quer contratar,
que impede o certame, a concorrência; que impossibilita o confronto das propostas para os
negócios pretendidos por quem, em princípio, está obrigado a licitar, e permite a contratação
direta, isto é, sem a prévia licitação. Assim, ainda que a Administração desejasse a licitação, estaria
sendo inviável, ante a absoluta ausência de concorrentes. Com efeito, onde não há disputa ou
competição não há licitação. É uma particularidade da pessoa de quem se quer contratar o mérito
profissional, encontrável, por exemplo, no profissional de notória especialização e no artista
consagrado pela crítica especializada.

Já a contratação direta, em que a licitação é dispensável, envolve a situação em que teoricamente é
possível a realização do procedimento licitatório, mas, de acordo com Justen Filho”, a realização do certame
“afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse público”. Dessa forma, a realização ou não do
certame é uma faculdade do administrador.

Entre as hipóteses elencadas pelo art. 24 da Lei nº 8.666/1993 (vale ressaltar que o rol é taxativo),
destacamos a dispensa nos casos de licitação deserta ou fracassada, de baixo valor do objeto da licitação,

compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, entre
outras.

A licitação será “dispensada” quando for, expressamente, vedada a sua realização, ou seja, mesmo

que o administrador deseje fazer e teoricamente seja possível, a lei proíbe. Trata-se da hipótese prevista

no art. 17 da Lei de Licitações, que se refere, basicamente, aos casos de alienação de bens pertencentes à

Administração Pública.

Ressalte-se, que a distinção entre “dispensada” e “dispensável” é defendida apenas por parte da

trina, uma vez que, para alguns autores, se trata de um mesmo conceito. Nesse sentido, Justen Filho”

dministrativo. 3. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 407.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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afirma que “não há diferença real entre dispensável e dispensada”, segundo ele, “em ambos os casos o
legislador autoriza a contratação direta”.

4. DO REGRAMENTO DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93

A Lei Federal conceitua contratação direta como um procedimento administrativo destinado a obter
proposta mais vantajosa, sem licitação. Sendo que a hipóteses de dispensa de licitação são as seguintes:

Art. 23. As modalidades de licitação à que se referem os incisos | a Il! do artigo anterior serão
determinadas emfunção dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:

/ | - para obras e serviços de engenharia:
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais);
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (ummilhão e quinhentos mil reais);
Cc) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (ummilhão e quinhentos mil! reais);
11 - para compras e serviçosnão referidos no inciso anterior:
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais);
c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais).

Art. 24. É dispensável a licitação:

| - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na
alínea "a", do inciso | do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea
"a", do inciso !l do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não

se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez;
Lo)[|

Em 30 de Setembro de 2020, entrou em vigor a Lei 14.065/2020, que traz alterações no art 24.

Da Lei nº 8.666/93, no que concerne ao limite de valores para a dispensa de licitação, senão vejamos:

Art. 1º A administração pública dos entes federativos, de todos os Poderes e órgãos

constitucionalmente autônomos fica autorizada a:

| - dispensar a licitação de que tratam os incisos | e Il do caput do art. 24 da Lei nº 8.666,

de 21 de junho de 1993, até o limite de:

b) R$ 50.000,00 (cinquenta mi! reais), para outros serviços e compras, desde que não se
refiram a parcelas de um mesmo serviço ou de compra de maior vulto, que possam ser
realizados de uma só vez;

Nesse diapasão, o valor estimado para o objeto em tela é de R$ 15.766,67 (quinze mil setecentos
2 e seis reais e sessenta e sete centavos), isto é, menos do teto legal aplicado na Lei Federal nº

Dei

14.065/2020, e enseja a aplicação do art. 24, !! e suas alterações. A hermenêutica aplicada
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é que o custo que a Administração despenda para a aquisição do bem não supere o custo com a máquina
burocrática para obtê-lo.

A respeito do tema, o Tribunal de Contas da União adota igual entendimento:

REPRESENTAÇÃO. ATOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PUBLICAÇÃO E

FUNDAMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA. A s aquisições caracterizadas por dispensa ouinexigibilidade
de licitação, previstas nos arts. 24, incisos ili e seguintes, e 25, da lei n. 8.666/93, podem ser
fundamentadas em dispensa de licitação, alicerçadas no art. 24, incisos i e ii, da referida lei,

quando os valores se enquadrarem nos limites estabelecidosneste dispositivo (acórdão
1336/2006, Plenário, relator ministro ubiratanaguiar, DOU 07/08/06).

Dessa forma, resta demonstrado que é possível à administração optar pelo procedimento de
dispensa de licitação previsto no art. 24, inciso ||, da lei n. 8.666/93e suas alterações com a Lei 14.065/2020,

KR
nos casos em que a contratação do referido objeto tenha valores estimados inferiores aos limites previstos
no citado dispositivo legal.

5. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto a

órgãos públicos, tendo a empresa F C R DE SOUSA LTDA apresentado preços compatíveis com os praticados
nos demais órgãos da Administração.

A prestação de serviço disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta
diferença que venha a influenciar na escolha, ficando está vinculada apenas à verificação do critério do
menor preço.

6. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

>
O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o

meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou:

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações
de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art.

24, inciso Il, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel.

Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitição, dispensa ou

inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados

por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de

registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo
único, inciso ill, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem

ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003
Plenário.
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No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de
Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a

orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia
deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço
àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus incisos |, |l,

1, IV.

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do
mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer
afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

7. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de
regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos
artigos 28 a 31, conforme estabelecido no & 1º do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666,
de 1993) e constitucional (art. 195, $ 3º, da CF) de que nas licitações

N/ públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória
a comprovação por parte da empresa contratada de:
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso |, alínea o, da Lei nº
8.212, de 1991);
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-

IN nº 80, de 1997); e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de

1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e
regularidade fiscal.

DA CARTA CONTRATO — MINUTA

ndo instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo

rigações das partes, esta Comissão Permanente de Licitação junta aos autos a Minuta de
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Contrato.

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas
estabelecidas na Lei Federal

9. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Há nos autos motivação, Projeto Básico, Justificativa de Preço (planilha com pesquisa de mercado e

propostas), dotação orçamentária, autorização do Ordenador de Despesas, estando assim, devidamente
instruídos os autos, a contratação pode ser viabilizada através da contratação direta, na modalidade de
dispensa de licitação, art. 24, ll, Lei Federal nº 8.666/93e art. 62, da referida lei, e alterações com a Lei

14.065/2020, em razão do valor envolvido. Não obstante, a referida contratação é uma contratação
dispensável, e não dispensada, podendo mesmo assim o Gestor optar pela Licitação, se assim entender,
por estar dentro de sua seara discricionária.

DisPOSITIVO

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer que, a

licitação no caso é dispensável (arts. 24, ||, e 62, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações com a Lei

14.065/2020). Sem embargo, entende-se, igualmente, que é possível dispensar parte da documentação de

habilitação, deste parecer, em vista a simplificação desta contratação direta, tornando o ato mais eficiente

e menos burocrático à Administração Pública.

ENCAMINHAMENTO

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas para conhecimento e deliberação. Sugerindo,

ademais, que assim como requerido pela Comissão Central de Licitação, sejam enviados os processos

previamente à Controladoria Interna para análise.

Ú É o parecer. Sub Censura:
já ENCAMINHAMENTO:

Encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despesas desta Municipalidade para conhecimento,
providências e demais deliberações ao seu cargo.

Vargem Grande — MA, 20 de dezembro de 2023.

ÍA DD
Las lenddub he disto

Assessor Jurídico/CPL
OAB/MA 17.018
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DADAS CONSTRUINDO O NOVO

DECLARAÇÃO DE DISPENSA

A Comissão de Licitação do Município de Vargem Grande/MA, através daPrefeitura Municipal de Vargem Grande/MA, considerando tudo o que consta do ProcessoAdministrativo da Dispensa de Licitação nº DL-031/2023-CPL/PMVG, vem emitir apresente declaração de dispensa de licitação, amparada no art. 24, inciso Il, da Lei nº8.666/93 e suas alterações posteriores, visando a Contrato tendo como objeto aContratação de Empresa de Assessoria para à Execução da Lei Paulo Gustavo no ProjetoCultural "Audiovisual" no Municipio de Vargem Grande/MA, pelo valor de R$ 15.766,67(quinze mil, setecentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos).

Assim, nos termos do art. 26, da Lei nº 8.666/93, vem comunicar o Exmo.Sr. FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO, Secretário Interino de Cultura da presentedeclaração, para que proceda-se de acordo, a devida ratificação.

Vargem Grande- MA, em 20 de Dezembro de 2023.

/
ANT

nsant ecos PEREIRA
Portariá nº 005/2023

Comissão Pefmanente de Licitação
Presidente
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 24, inciso II, da
Lei n.º 8.666 de 21.06.93 e alterações, que dispõe sobre a contratação por Dispensa de

Licitação de 1I - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesm o serviço, compra ou alienação de
maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
, que tem como objeto Contratação de Empresa de Assessoria para a Execução da Lei Paulo
Gustavo no Projeto Cultural “AUDIOVISUAL” no Município de Vargem Grande/MA.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 do Estatuto das Licitações, o
Despacho da Secretario Municipal de Administração.

Vargem Grande/MA, 21 de Degembro de 2023.
—=——

icipal de Administração
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